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RESUMO 

 

A Lei Maria da Penha (LMP) é um importante marco normativo de proteção das mulheres da 

violência doméstica e familiar no Brasil. Fruto das lutas do movimento feminista e de 

mulheres brasileiro, a LMP enfrenta uma série de entraves que comprometem sua efetividade 

no país. Tendo em vista a necessidade de proteção das mulheres, a presente pesquisa buscou 

analisar as principais dificuldades encontradas no âmbito do Juizado Especial da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Mossoró/RN na aplicação da Lei Maria 

da Penha, lançando sobre ele um olhar feminista. Para tanto, a metodologia adotada pela 

pesquisa consistiu em dois momentos: a realização de entrevistas com os servidores e, 

posteriormente, a análise de processos em trâmite no referido órgão. Para uma melhor 

compreensão da pesquisa, inicialmente, no campo teórico, discorremos acerca dos principais 

destaques históricos que influenciaram a criação da Lei Maria da Penha, bem como as 

controvérsias judiciais que esta enfrentou ao ser sancionada. Em seguida, tratamos das 

especificidades do relatório da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada para apurar 

irregularidades sobre o cumprimento da Lei Maria da Penha a nível nacional e a nível 

estadual, no âmbito do Rio Grande do Norte. Ato contínuo, após as discussões teóricas 

atinentes ao tema, voltou-se para a análise dos dados advindos dos processos e das 

entrevistas, a fim de se identificar as principais dificuldades enfrentadas pelo Juizado Especial 

da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da comarca de Mossoró. Apurou-se, no 

final da pesquisa, os principais entraves à correta implementação da lei na cidade.  

 

Palavras-chave:Lei Maria da Penha; Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; Entraves na aplicação da Lei Maria da Penha. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The Maria da Penha Law (MPL) is an important normative framework for the protection of 

women from domestic and family violence in Brazil. As a result of the struggles of the 

Brazilian women's and women's movement, the MPL faces a series of obstacles that 

jeopardize its effectiveness in the country. Considering the need to protect women, the present 

study sought to analyze the main difficulties encountered in the scope of the Special Domestic 

and Family Violence against Women Court in the in the region of Mossoró / RN in the 

application of the Maria da Penha Law, using a Feminist look. To do so, the methodology 

adopted by the research consisted of two moments: interviews with the servers and, later, the 

analysis of processes in process in the Special Domestic and Family Violence against Women 

Court. For a better understanding of the research, initially, in the theoretical field, we talk 

about the main historical highlights that influenced the creation of the Maria da Penha Law, as 

well as the judicial controversies that this faced when being sanctioned. Next, we deal with 

the specificities of the report of the Joint Parliamentary Commission of Inquiry created to 

investigate irregularities on the fulfillment of the Maria da Penha Law at national and state 

level, within the scope of Rio Grande do Norte. After the theoretical discussions related to the 

theme, we turned to the analysis of data from the processes and interviews, in order to identify 

the main difficulties faced by the Special Domestic and Family Violence against Women 

Court in the region of Mossoró. At the end of the research, the main impediments to the 

correct implementation of the law in the city were found. 

Keywords: Lei Maria da Penha; Special Domestic and Family Violence against Women 

Court; Obstacles to the application of the Maria da Penha Law. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho monográfico tem o objetivo de analisar os principais desafios 

e entraves enfrentados na implementação da Lei Maria da Penha no âmbito do Juizado 

Especial da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Mossoró/RN, a 

partir de uma perspectiva feminista. Entendemos que o olhar feminista
1
 é aquele que procura 

proteger os direitos e a dignidade das mulheres em nossa sociedade, reconhecendo suas lutas e 

especificidades. Noutras palavras, tal lente visa compreender se o referido órgão vem atuando 

de forma efetiva na proteção das mulheres em situação de violência.  

Inicialmente, gostaríamos de destacar que partimos da premissa de que a Lei 

Maria da Penha é uma importante conquista para o movimento feminista e de mulheres 

brasileiro, representando um forte avanço na luta contra a violência doméstica e familiar. Foi 

a partir da sua criação que políticas públicas, visando à promoção do bem estar das mulheres, 

passaram a ser implementadas no Brasil, com objetivo de protegê-las de forma plena. A 

referida lei inovou a ordem jurídica brasileira ao abordar de forma integral o fenômeno da 

violência contra a mulher, determinando ao Estado a adoção de medidas para coibi-la e 

preveni-la. Segundo Wânia Pasinato (2015, p. 534):  

 

Por esse conjunto de medidas, que configuram a abordagem integral da violência, a 

Lei Maria da Penha classifica-se como uma legislação de “segunda geração” que 

atende às recomendações das Nações Unidas para a adoção de medidas de proteção 

e promoção dos direitos das mulheres que extrapolam as ações de justiça criminal, 

punitivas e restritivas de direitos para os agressores, e promovem o acesso das 

mulheres ao direito de viver sem violência.  

 

A ação do Movimento Feminista, segundo as lições de Carmen Hein de Campos 

(2011), contribuiu para que a análise do direito fosse feita de modo a trazer as mulheres para o 

centro da proteção jurídica. Nesse intuito, ao ser elaborada uma legislação específica que trata 

da violência doméstica e familiar contra a mulher, a população feminina e suas principais 

demandas foram representadas finalmente numa lei, tendo em vista que os institutos penais 

não conseguiam lidar com as especificidades da violência contra elas praticada. Conforme 

lição da autora:  

                                                           
1
 Entendemos por Feminismo uma gama de movimentos sociais e políticos que buscam a promoção de uma 

sociedade que assegure igualdade em direitos e dignidade para as diferentes mulheres, superando as variadas 

formas de opressão e violência as quais estas estão submetidas. Trata-se de um movimento tanto de cunho 

teórico/acadêmico quanto prático, isto é, de intervenção na vida social. Por ser múltiplo e diverso nas suas 

formulações práticas e teóricas, é melhor falarmos em Feminismos (liberal, marxista, negro, lésbico, latino, 

radical, etc.).  Assim, segundo Safioti (2001, p. 129) “Não há, portanto, um modelo feminista; há uma 

perspectiva feminista que se traduz por diversos modelos.” 
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A Lei Maria da Penha reflete a sensibilidade feminista no tratamento da violência 

doméstica. Ao desconstruir o modo anterior de tratamento legal e ouvir as mulheres 

nos debates que antecederam a aprovação da Lei 11.340/2006, o feminismo registra 

a participação política das mulheres como sujeitos na construção desse instrumento 

legal e sugere uma nova posição de sujeito no direito penal. (CAMPOS, 2011, p. 9) 

 

O principal estímulo para que tal pesquisa viesse a ser realizada foi a necessidade 

de conhecer o grau de efetividade da referida lei a nível local, especificamente em 

Mossoró/RN, considerando que, segundo os dados nacionais do Mapa da Violência 2015 – 

Homicídios de mulheres no Brasil (WAISELFISZ, 2015), a taxa de homicídio de mulheres 

não foi diminuída (a despeito da Lei Maria da Penha  já existir há dez anos), resultando em 

4.762 homicídios em 2013 e 4.918 em 2014 no país
2
. Ainda de acordo com o mapa, de 2003 a 

2013, o número de vítimas do sexo feminino passou de 3.937 para 4.762, totalizando um 

aumento de 21% em 10 anos no Brasil. É importante frisar, ainda, que parte considerável 

desse aumento se deu entre os anos de 2006 e 2013 – justamente no período de incidência da 

norma-, havendo uma queda nos homicídios apenas em 2007 - ano seguinte ao da sua criação. 

Em 2012, considerando os dados alarmantes da violência contra a mulher, foi 

realizada uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), com a finalidade de 

“investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão 

por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 

proteger as mulheres em situação de violência” (BRASIL, 2013, p. 1). Tal comissão produziu 

um importante diagnóstico sobre a aplicação da Lei Maria da Penha no país, apresentando 

dados sobre o Estado do Rio Grande do Norte, que também serviram de inspiração para 

realização da presente pesquisa.  

Segundo os dados obtidos pela CPMI (BRASIL, 2013), o Estado do Rio Grande 

do Norte ocupa o 17º lugar no ranking de violência contra as mulheres entre os Estados da 

Federação, tendo Mossoró ficado entre as 100 cidades mais violentas do país, com a taxa de 

10,4 homicídios de mulheres para 100 mil habitantes. Durante os trabalhos da comissão, o 

Estado não ofereceu informações sobre sua rede de enfrentamento à violência contra a 

mulher, especificamente no que se refere aos organismos de gestão política
3
. Entretanto, por 

meio de pesquisa na internet, a CPMI constatou a existência de: 05 delegacias especializadas 

                                                           
2
Logo após o início da vigência da Lei Maria da Penha, a taxa de violência contra a mulher caiu de 4.022 

homicídios em 2006 para 3.772 em 2007, entretanto, após esse período a taxa passou a crescer 

consideravelmente, segundo dados do Mapa da Violência 2015 - Homicídio de Mulheres no Brasil. 

(WAISELFIZ, 2015).  
3
Segundo a Secretaria de Políticas para as Mulheres, o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, busca 

estabelecer uma ligação entre o Estado e a Sociedade Civil, baseando-se em alguns princípios, como a busca da 

autonomia da mulher, a igualdade entre mulheres e homens, a participação ativa das mulheres em todas as fases 

de políticas públicas, entre outros.  
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de apoio à Mulher (DEAM); 01 Centro de Referência; 01 Casa Abrigo; 03 Juizados da 

Violência Doméstica e Familiar; 0 Varas da Violência Doméstica e Familiar; 02 Defensorias 

da Mulher e 02 serviços especializados de saúde, não havendo registros de Promotorias da 

Mulher e Serviços de Perícia. Tais dados indicavam, à época, que a rede de atendimento à 

mulher vítima de violência não abrangia todo o Estado, sendo bastante reduzida frente ao 

contrastante cenário de violência. Revelou, ainda, a fragilidade de dados fornecidos pelo 

Poder Judiciário local sobre a aplicação da Lei Maria da Penha.  

Diante desses dados, questionamo-nos quais os motivos da não diminuição da 

violência contra as mulheres no período de vigência da Lei Maria da Penha. Uma de nossas 

hipóteses é a de que há resistência por parte do Estado e de seus órgãos na aplicação efetiva 

da legislação, o que levou-nos a tentar compreender como um dos principais órgãos da rede 

de enfrentamento à violência contra a mulher (o juizado) tem atuado no cumprimento de suas 

determinações. 

A partir das disposições legais e das recomendações realizadas pela CPMI da 

violência doméstica e familiar, queremos compreender quais os principais desafios e entraves 

para a efetivação da Lei Maria da Penha no âmbito do Juizado Especial da Violência 

Doméstica e Familiar contra a mulher de Mossoró/RN. Objetivamos, a partir dos dados 

obtidos com a pesquisa, contribuir para a reflexão sobre quais medidas a lei depende para sua 

efetivação, podendo o trabalho vir a fornecer subsídios para uma avaliação mais profunda 

sobre o cumprimento da lei e das políticas públicas que a norteiam.    

Para tanto, realizamos um levantamento bibliográfico sobre a Lei Maria da Penha, 

abordando importantes estudos sobre o tema. Também sistematizamos dados presentes em 

relatórios e documentos nacionais sobre a violência contra a mulher no Brasil e no Estado do 

Rio Grande do Norte. A partir desse levantamento foram elaborados os parâmetros para o 

desenvolvimento da pesquisa empírica.  

A pesquisa empírica foi feita no âmbito do Juizado Especial de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Mossoró-RN e consistiu em dois 

processos. O primeiro deles, na realização de entrevistas semi-estruturadas com todos os 

profissionais que trabalham no órgão. Ao todo, foram aplicadas 06 entrevistas. O roteiro de 

entrevista (ANEXO I) foi elaborado a partir das recomendações realizadas pela CPMI da 

violência doméstica e familiar e inspirado em outras pesquisas desenvolvidas no país, em 

especial na que subsidiou a construção da obra Mulheres em situação de violência: olhares 

feministas sobre a rede de atendimento (PAIVA. BARBOSA. OLIVEIRA, 2015). As 
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entrevistas foram aplicadas com a autorização do magistrado responsável pelo Juizado. 

Todos(as) os(as) entrevistados(as) foram esclarecidos sobre os objetivos da entrevista, 

anuindo expressamente sobre sua participação.   

  O segundo momento investigativo consistiu no levantamento dos processos 

ativos no Juizado de Violência doméstica e familiar do ano de 2014. Escolhemos o referido 

ano para análise porque queríamos processos que estivessem mais próximos de sua conclusão. 

O acesso a eles também foi concedido pelo magistrado responsável pelo órgão. Ao todo, 

estavam ativos no Juizado 446 processos do referido ano. Destes, selecionamos uma amostra 

de 20%, o que consistiu em 89 processos analisados.  

A escolha por analisar somente ações ativas foi feita em virtude da ausência de 

dados no sistema do Tribunal de Justiça-RN sobre o número de ações arquivadas. O 

levantamento levou em consideração os seguintes critérios: idade da vitima e agressor; 

vínculo entre eles; tipificação penal da violência; tempo levado para concessão de medidas 

protetivas; decisão prolatada, dentre outros. A análise das entrevistas foi realizada a partir da 

abordagem qualitativa, ao passo que a dos processos foi quantitativa-qualitativa.     

A partir desse percurso, o trabalho organiza-se da seguinte maneira. No primeiro 

capítulo desenvolvemos alguns apontamentos sobre os principais marcos históricos e jurídicos 

que permitiram a criação da Lei Maria da Penha, bem como tratamos algumas controvérsias 

jurídicas que a lei enfrentou logo após a sua criação. No segundo capítulo esmiuçamos as 

conclusões da CPMI da violência doméstica e familiar, apontando os principais desafios e 

entraves enfrentados na aplicação da Lei Maria da Penha no Brasil, em especial, apresentando 

as recomendações feitas ao Estado do Rio Grande do Norte.   

Por fim, no último capítulo, analisamos a aplicação da Lei Maria da Penha no 

âmbito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da comarca de 

Mossoró-RN, a partir da avaliação dos recursos metodológicos utilizados no desenvolvimento 

da presente pesquisa.  
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CAPÍTULO 1: A LEI MARIA DA PENHA E OS CAMINHOS PERCORRIDOS PARA 

A SUA CRIAÇÃO. 

 

A Lei Maria da Penha foi fruto de longos anos de debates e reivindicações do 

movimento feminista e de mulheres brasileiro, sendo considerada uma de suas maiores 

conquistas. O processo para sua construção foi longo e tortuoso, tendo sido influenciado por 

alguns marcos legislativos internacionais, bem como por uma importante decisão da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre a violência contra a mulher no 

Brasil. 

Por essa razão, no presente capítulo discorreremos sobre a importância do 

movimento feminista e de mulheres para a criação e aprovação da Lei Maria da Penha, 

destacando, também, a importância da Convenção de Belém do Pará e da decisão da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a sua criação. Também trataremos sobre 

o percurso histórico da Lei, apresentando os principais entraves e dificuldades para 

enfrentados na sua concepção e após a sua criação no Brasil.  

 

1.1. A Convenção de Belém do Pará e sua importância para a construção do marco 

legislativo de combate à violência contra a mulher 

 

No âmbito regional de proteção, na esfera da Organização dos Estados 

Americanos-OEA, enfatiza-se a importância da Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a violência contra a mulher (1995), também chamada de Convenção de 

Belém do Pará. Realizada na cidade de Belém – Pará, no Brasil, a convenção também ficou 

conhecida como Convenção de Belém do Pará.  

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência 

contra a mulher foi aprovada no 24º período de Sessões da Assembléia Geral da OEA e 

tornou-se um dos impulsionares para o nascimento da Lei Maria da Penha, tendo entrado em 

vigor em 5 de março de 1995, sendo um dos mais importantes marcos normativos no combate 

à violência contra a mulher, representando um grande avanço na sua visibilização. Conforme 

lições de Lourdes Bandeira e Tânia Almeida (2015, p. 506):  

 

A Convenção de Belém do Pará estabeleceu, pela primeira vez, o direito das 

mulheres viverem uma vida livre de violência, ao tratar a violência contra elas como 

uma violação aos direitos humanos. Nesse sentido, adotou um novo paradigma na 

luta internacional da concepção e de direitos humanos, considerando que o privado é 

público e, por consequência, cabe aos Estados assumirem a responsabilidade e o 
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dever indelegável de erradicar e sancionar as situações de violência contra as 

mulheres. 

 

Nessa linha, a Convenção de Belém do Pará (1995) é considerada como o 

primeiro tratado internacional a definir a violência contra a mulher e a estabelecer que esta é 

uma violação aos direitos humanos
4
, definindo em termos práticos suas modalidades. Além 

disso, publiciza discriminação de gênero, a submissão e a violência vivenciadas por muitas 

mulheres, garantindo maior visibilidade à causa. Define, assim, a violência contra a mulher 

(art. 1º), como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou 

sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera 

privada.” 

Dessa forma, a referida convenção estabelece o reconhecimento da violência no 

ambiente público e privado, determinando a necessidade de intervenção estatal no ambiente 

doméstico, pois, deve ser de interesse dos governos garantir a dignidade da mulher, 

amenizando-se a discrepante desigualdade entre os gêneros advinda de séculos de regime 

patriarcal
5
. Assim, a partir da lógica de que o “pessoal é político”

6
, a convenção buscou 

romper com a forte cultura de tratar a violência doméstica como assunto privado, na qual se 

dispensava a interferência estatal.  

Outra importante característica da Convenção foi destacar que a violência contra a 

mulher abrange as dimensões física, sexual, psicológica, moral e patrimonial, mencionando, 

no seu art. 2º, que elas podem decorrer de maus tratos, estupro, prostituição forçada, dentro ou 

fora do ambiente familiar e ainda aquela tolerada e cometida pelo próprio Estado.  

A Lei Maria da Penha, devido à influência da Convenção, também trouxe, em seu 

art. 5º, as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, incorporando, também, a 

violência física, sexual, psicológica, moral e patrimonial.   

                                                           
4
Os direitos humanos são, de acordo com Joaquin Herrera Flores (2009), processos históricos de luta pela 

dignidade, isto quer dizer que eles são construídos socialmente a partir das demandas concretas de pessoas e 

movimentos por reconhecimento de sua dignidade. Por outro lado, assumindo uma perspectiva mais dogmática, 

podemos afirmar que os direitos humanos são produtos históricos, positivados em declarações e tratados 

internacionais e nacionais, que protegem a dignidade de homens e mulheres (BOBBIO, 2004). Para Boaventura 

de Sousa Santos (1997), os Direitos Humanos têm importância determinante na busca da dignidade humana. 

Entretanto, devido a sua origem cristã, eurocêntrica, liberal e colonial, este aconselha uma análise contra-

hegemônica dos Direitos Humanos. 
5
Para Saffioti (2004), o gênero está ligado ao patriarcado, pois este escancarará as relações de dominação e de 

submissão e como elas se constituíram, sendo o Direito, inclusive, um instrumento de submissão feminina. Dessa 

forma, para esta, o patriarcado é um sistema de dominação de poder do homem sobre a mulher, encontrando-se 

em todas as esferas sociais e concedendo privilégios sexuais aos homens em detrimento das mulheres.  
6
 O pessoal é político é uma das principais bandeiras do movimento feminista mundial, que afirma que as 

questões privadas que envolvam a liberdade sexual das mulheres, bem como suas especificidades e a relação 

desigual que existe no espaço privado, precisam ser tratadas como questões políticas, isto é, debatidas pela esfera 

pública, como problemas a serem solucionados pelo Estado e sociedade. 



 

15 

 

A Convenção destaca, mais uma vez, em seu art. 3º, a necessidade de proteção das 

mulheres da violência tanto na esfera pública como na privada. Em seu art. 4º, reconhece à 

mulher a titularidade de todos os direitos humanos e todas as liberdades mencionadas em 

documentos regionais e internacionais no âmbito dos direitos humanos, abrangendo, o direito 

à vida, à liberdade e segurança pessoais, o respeito a sua integridade física, mental e moral, 

dentre outros.  

No capítulo III, a Convenção trata dos deveres dos Estados-Partes, estabelecendo 

que eles devem promover políticas públicas com o objetivo de anular a violência contra as 

mulheres, dividindo-as em medidas de execução direta e imediata (art. 7º) e as intermediárias 

(art.8º). Merece destaque a disposição no art. 7º que impõe aos Estados a abstenção de 

praticarem qualquer ato ou prática de violência contra as mulheres, devendo as autoridades 

agirem de acordo com esse dever. Determina ainda, a edição de leis internas que previnam, 

punam e erradiquem a violência contra a mulher, o estabelecimento de procedimentos 

jurídicos dignos e efetivos para a sua proteção, bem como a criação de instrumentos aptos a 

garantir a reparação dos danos causados pela violência e sua devida restituição, dentre outros.  

O artigo 8º da referida convenção estabelece as medidas intermediárias, afirmando 

que estas deverão ser aplicadas progressivamente pelos Estados-Partes. Merece destaque, 

sobretudo, a alínea “b”, que impõe o esforço para a alteração dos padrões sociais e culturais 

dos comportamentos de mulheres e homens, incluindo a formulação de programas formais e 

não formais com o fito de combater preconceitos e costumes que se embasem na inferioridade 

ou superioridade de qualquer um dos gêneros e que sirvam de instrumentos para legitimação 

da violência contra a mulher.  

O capítulo IV da Convenção trata dos mecanismos interamericanos de proteção, 

citando a possibilidade de envio de relatórios à Comissão Interamericana de Mulheres, para 

informar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos acerca da aplicação. pelos Estados-

membros, das medidas e dos instrumentos adotados para a erradicação da violência contra a 

mulher, as dificuldades vivenciadas para a sua aplicação e as razões que subsistem para a 

existência da violência contra a mulher (art. 10). Importante salientar que, qualquer pessoa ou 

grupo, além de ONGs, poderão levar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) petições relacionadas à denúncias por violações aos artigos da Convenção.  

Nesse liame, a partir da análise dos principais artigos da Convenção de Belém do 

Pará, percebe-se o quanto este instrumento foi valoroso para trazer à seara pública a violência 
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particular sofrida por muitas mulheres, conforme aduzem Lourdes Maria Bandeira e Tania 

Mara Campos de Almeida (2015, p. 510):  

 

Sem dúvida, a Convenção de Belém do Pará significou expressivo avanço em defesa 

dos direitos humanos das mulheres do continente. Estabeleceu que a violência contra 

a mulher envolve qualquer ação ou conduta baseada em seu gênero, que lhe cause 

morte, dano ou sofrimento físico, sexual e psicológico, tanto na esfera privada como 

pública. Ao mesmo tempo, trata-se de instrumento sociojurídico internacional 

pioneiro quanto ao problema endêmico da violência contra a mulher, que possibilita 

que a denúncia interna dos Estados seja deslocada ao plano internacional, como 

ocorreu com o caso Maria da Penha. Ademais, ampliou a definição de violência 

baseada na condição de gênero, rompendo com a definição conservadora centrada na 

violência física, descontextualizada das variadas, tradicionais e interseccionadas 

relações de poder, em suas transversalidades e com carga altamente nociva ao 

desenvolvimento democrático. 

 

Assim, destacamos a valorosa contribuição da Convenção de Belém do Pará no 

avanço na seara dos tratados internacionais ao proporcionar a edição de novas leis e a 

efetivação de instrumentos jurídicos aptos a garantir o combate à desigualdade entre os 

gêneros e a violência dela preexistente. Tal marco normativo terá grande influência na criação 

da Lei Maria da Penha.  

Como afirmam Lourdes Maria Bandeira e Tania Mara Campos de Almeida (2015, 

p. 513), a Convenção de Belém do Pará é o primeiro instrumento jurídico a combater a 

violência contra a mulher de forma específica, tendo alargado o espaço formal para os países 

se preocuparem com a violência contra a mulher, além de inaugurar uma nova ordem 

internacional jurídica que vai de encontro ao regime patriarcal.  

Assim, a citada convenção foi uma das principais influências da Lei Maria da 

Penha, de forma que se tornou a principal referência para a sua compreensão sociojurídica, 

bem como para a análise de sua eficácia. No entanto, quase onze anos separam o marco 

normativo internacional do nacional e, neste ínterim, o Estado brasileiro foi denunciado por 

sua negligência no combate à violência contra a mulher, no caso Maria da Penha, conforme 

discutiremos abaixo.    

 

1.2. O caso Maria da Penha e a decisão da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos 

 

Apesar da Convenção de Belém do Pará (1995), pouco se avançou em termos 

legislativos no país. O Brasil, que sediou a elaboração da referida convenção, só veio a 

desenvolver um marco normativo específico de combate à violência contra a mulher quase 

onze anos depois da mesma, sofrendo com instituições jurídicas e sociais marcadas pelo 
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machismo e pela resistência em enfrentar tal violência. Essa realidade culminou na denúncia 

do Estado brasileiro perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no famoso caso 

Maria da Penha.  

Maria da Penha, cidadã brasileira, cearense, formada em Farmácia e Bioquímica 

na primeira turma da Universidade Federal do Ceará, cursou pós-graduação na Universidade 

de São Paulo, onde conheceu o seu ex-marido, tendo com ele três filhas. Por sua história, 

tornou-se um dos maiores símbolos da luta contra a violência contra a mulher no Brasil e 

atualmente é coordenadora de estudos da Associação de Estudos, Pesquisas e Publicações da 

Associação de Parentes e Amigos das Vítimas de Violência (APAVV). 

Em 1983, seu ex-marido, após diversas agressões, tentou matá-la enquanto ela 

dormia, dando-lhe um tiro que a deixou paraplégica. Após esse atentado, Maria da Penha foi 

mantida por ele em cárcere privado, sendo por diversas vezes agredida. Ele tentou mais uma 

vez assassiná-la, eletrocutando-a durante o banho. No presente caso, o agressor agiu todas as 

vezes de forma premeditada, pois, antes de uma das tentativas de homicídio, ele tentou fazer 

um seguro de vida em nome da vítima, além de, dias antes de agredi-la novamente, obrigou-a 

a assinar um documento vendendo um carro. Após diversas denúncias, ela conseguiu deixar a 

casa com suas filhas e deu início à batalha judicial. (BRASIL, 2012).  

O processo contra seu ex-marido, que o respondeu em liberdade, demorou oito 

anos para ter o primeiro veredicto do Tribunal do Júri, sendo ele condenado a 15 anos de 

prisão, reduzido para 10 anos por nunca ter sido anteriormente condenado. Entretanto, a 

defesa do agressor interpôs Recurso de Apelação intempestivo, e, apesar disso, três anos após 

sua interposição, o Tribunal de Justiça do Ceará anulou o veredito do júri. Em março de 1996 

realizou-se novo julgamento pelo Tribunal do Júri, condenando-se o agressor a 10 anos e seis 

meses de prisão. Mais uma vez a defesa interpôs recurso de apelação.   

Diante da morosidade da justiça brasileira para julgar o referido recurso, o Centro 

pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-Americano de Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM), em agosto de 1998, apresentaram denúncia à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, aduzindo a violação aos artigos 1º, 8º, 24º e 25º da 

Convenção Americana dos Direitos e Deveres Humanos (Pacto de São José de Costa Rica), 

além dos artigos 3º e 4º (alíneas a, b, c, d, f, g) e 7º da Convenção de Belém do Pará. Quando 

a denúncia foi apresentada à CIDH, o Tribunal de Justiça do Ceará ainda não tinha decidido o 

recurso, estando o réu em liberdade e faltando poucos meses para ocorrer a prescrição dos 

seus delitos. 
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Na denúncia, os peticionários alegaram que o Brasil foi omisso e não havia 

tomado as medidas eficazes para coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres no 

Brasil, em especial, no caso de Maria da Penha, evidenciando como tal violência era comum 

no país e praticada, na maioria das vezes, por cônjuges. Assim, alegaram que o Brasil estava 

sendo desidioso e não cumprindo o estabelecido, sobretudo, na Convenção de Belém do Pará, 

da qual era signatário (CIDH, 2001). 

O Estado Brasileiro, devidamente notificado para apresentar resposta à denúncia, 

não se manifestou, apesar de ter recebido duas notificações, conforme relatório 54/01 da 

CIDH (2001). No que diz respeito ao mérito da decisão da CIDH, esta salientou os artigos 

XVIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e os 8º e 25º da 

Convenção Americana de Direitos Humanos, que tratam do acesso à justiça e dos meios 

judiciais que garantem a celeridade dos processos, havendo violação por parte do Brasil em 

razão da demora no julgamento. Também destacou o art. 7º da Convenção de Belém do Pará, 

em relação aos deveres e políticas públicas a serem efetivadas pelos Estados signatários para 

prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher. Dessa forma, a CIDH concluiu que o 

Brasil era o responsável pela violação de direitos e garantias judiciais em razão da negligência 

com que tratou o processo da Sra. Maria da Penha (CIDH, 2001).  

Nesse liame, a CIDH recomendou ao Estado Brasileiro, em razão da sua omissão 

e negligência no combate à violência contra a mulher, diversas medidas, dentre as quais se 

destacam: a) a efetividade no processo penal da agressão e da tentativa de homicídio da Sra. 

Maria da Penha; b) realização de investigação séria, imparcial e esgotante, com o objetivo de 

averiguar a responsabilidade pelas irregularidades e atrasos injustificados; c) indenização à 

vítima como forma de reparação simbólica e material pelas violações sofridas; d) prosseguir e 

intensificar medidas de reforma que evitem a tolerância estatal e o tratamento discriminatório 

às mulheres no que diz respeito à violência doméstica e familiar (CIDH, 2001).  Vale salientar 

que, em relação à indenização civil, a Sra. Maria da Penha somente a recebeu do Estado do 

Ceará em 2008, totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) (FERNANDES, 2008).  

Assim, diante da recomendação, pela primeira vez a Convenção de Belém do Pará 

foi utilizada no Brasil. A sua aplicação ganhou relevância internacional, sobretudo por fazer 

com que o acusado fosse devidamente processado e preso quase vinte anos após a agressão ter 

sido ocorrida, influenciando fortemente a criação da Lei 11.340/06, nominalmente conhecida 

como a Lei Maria da Penha.  
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1.3. Construção da Lei Maria da Penha: ativismo de mulheres e percurso histórico 

 

Comumente ainda ouvimos o seguinte adágio: “em briga de marido e mulher, 

ninguém mete a colher.” Tal frase reflete o sentimento de que o os acontecimentos atinentes à 

realidade familiar se resumiam apenas ao casal, não cabendo intervenção estatal, fazendo com 

que, por muito tempo, a violência contra a mulher fosse tida como assunto referente à esfera 

privada.  

Dessa forma, na esteira do patriarcado, não existiam institutos jurídicos aptos a 

proteger a dignidade e a integridade física e psíquica das mulheres. Assim, partindo da 

premissa de que “o pessoal é político”, o feminismo buscou romper a dicotomia 

público/privado, dedicando-se às questões até então tratadas como domésticas, como a 

violência contra a mulher (CAMPOS, 2011).  

A violência doméstica e familiar contra a mulher não foi tratada como questão 

pública no Brasil durante muitos anos, apesar do esforço dos movimentos feministas para que 

isso ocorresse, sobretudo a partir da década de 70, conforme aduz Márcia Tavares (2015, p. 

548). De acordo com a autora, destaca-se a politização da violência doméstica e familiar, em 

1975, considerado como o “Ano Internacional da Mulher”, trazendo para a sociedade, cada 

vez mais, a publicização da violência contra as mulheres e influenciando a criação dos 

primeiros serviços de atendimento às mulheres em situação de violência.  

Com a pressão do movimento feminista e de mulheres brasileiro, algumas 

conquistas legislativas ocorreram, sobretudo na década de 90 e no início dos anos 2000, como 

a Lei 7.209/84 que mudou o art. 61 do Código Penal, prevendo, entre as circunstâncias que 

agravavam a pena, o fato do agressor ser ascendente, descendente, irmão ou cônjuge. Dentre 

as alterações legislativas desse período, merecem destaques a Lei 8.930/1994, que passou a 

considerar o estupro e o atentado violento ao pudor como crimes hediondos, e a Lei 9.520/97, 

que revogou o art. 35 do Código Penal
7
, além da inclusão do assédio sexual no Código Penal, 

pela Lei 10.224/2001.   

 Entretanto, apesar de alguns progressos na legislação, percebia-se a necessidade 

de uma lei mais forte, direta e efetiva para tratar especificamente a violência doméstica e 

familiar contra as mulheres, tendo em vista que as medidas legais adotadas não estavam sendo 

efetivadas. Nesse sentido, Calazans e Cortes (2011, p. 40), afirmam que:  

 

                                                           
7
Tal artigo dispunha que a mulher casada não poderia prestar queixa sem o consentimento do cônjuge, com 

exceção nos casos de separação ou se a queixa fosse contra o próprio marido, podendo o juiz supri-la.  
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Mesmo com estes avanços legislativos, as incorporações efetivadas não tinham força 

necessária para amenizar a vida de mulheres ameaçadas ou violadas. Era como se 

estes crimes, praticados no reduto do lar – sempre segredo de família –, fossem para 

ser guardados a quatro chaves, sem interferências do Estado ou da sociedade. Atos 

de violência eram muitas vezes encarados como naturais. A questão cultural ou 

mesmo a necessidade de ter um provedor para si e sua família também podem ser 

consideradas como uma das causas de a mulher permanecer na violência.  

 

É importante salientar que o movimento feminista foi uma das bases para 

pequenos progressos legislativos e, sobretudo, para a criação da Lei Maria da Penha, tendo em 

vista o esforço para que se debatessem temas como violência de gênero em toda a sociedade, 

pressionando o Estado a estabelecer medidas que diminuíssem os índices de violência contra a 

mulher, conforme lição de Leila Linhares Basterd (2011, p.15):  

 

Com tal perspectiva, a elaboração e o processo legislativo voltados para a aprovação 

da Lei Maria da Penha contaram com a capacidade de organização e de mobilização 

política de organizações e movimentos feministas, que desenvolveram articulações 

amplas, incluindo articulações com atores-chave do poder político. Esse processo 

redundou, também, no aprofundamento do debate público sobre a violência de 

gênero e sobre as limitações do exercício da cidadania pelas mulheres. Significou, 

ainda, a incidência sobre políticas públicas para além da demanda legislativa. Nesse 

sentido, a ação de advocacy das organizações e movimentos feministas foi um 

exemplo de pressão sobre o Estado para retirá-lo do espaço de omissão legislativa 

em relação aos direitos humanos das mulheres. 
  

Foi a partir desse cenário, que a deputada federal Jandira Feghali criou o 

Projeto de Lei 2.372/2000, trazendo medidas cautelares para afastar o agressor da habitação 

familiar, sendo que o seu descumprimento seria tido como crime de desobediência à ordem 

legal de funcionário público. Entretanto, o PL foi totalmente vetado pelo então Presidente da 

Républica, Fernando Henrique Cardoso.  

Além do PL supracitado, existiam outros projetos que foram aprovados, mas 

ainda estavam bem abaixo das expectativas do movimento feminista, como a Lei n° 

10.455/02, que acrescentou ao parágrafo único do art. 69 da Lei 9.099/95 a previsão de 

medida cautelar de afastamento do agressor do lar conjugal e o art. 129 do Código Penal, 

modificado pela Lei 10.886/04, que tratou da lesão corporal leve advinda da violência 

doméstica.  

Dessa forma, conforme assevera Calazans e Cortes (2011), os casos de violência 

doméstica eram distribuídos para os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com a 

competência para julgar os crimes de “menor potencial ofensivo”, ou seja, aqueles que tinham 

pena com até dois anos. Percebeu-se, assim, que a Lei 9.099/95 acabava favorecendo os 

agressores, por ter mecanismos que não eram adequados para os casos de violência doméstica 
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e familiar contra a mulher, tendo em vista que, a maior parte dos processos terminava em 

arquivamento sem que tivesse havido, de fato, uma punição deles.  

 Nesse sentido, com o objetivo de ter-se uma lei que abrangesse de forma 

integral a violência contra as mulheres, Calazans e Cortes (2011) salientam a criação de um 

consórcio formado por diversas organizações feministas. No final de 2003, foi apresentado o 

trabalho final do consórcio à Câmara dos Deputados, trazendo diversos pontos, dentre os 

quais, merece destaque a não aplicação da Lei 9.099/95 e a criação de um juízo com 

competência cível e criminal para julgar os casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, havendo o entendimento de que a apresentação do projeto de lei específico para o 

combate da violência doméstica e familiar se daria pelo Poder Executivo. 

Assim, com o fito de alavancar os trabalhos para a criação da lei, em 2004 foi 

criado o Grupo de Trabalho Interministerial para que se pudesse elaborar a proposta 

legislativa com o objetivo de tolher a violência contra a mulher, havendo a participação de 

diversos setores da sociedade civil.  Entretanto, em novembro de 2004, apesar do esforço 

feminista, o projeto de lei foi encaminhado à Câmara dos Deputados, mencionando a 

competência da Lei 9.099/95 nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher 

(CALAZANS. CORTES, 2011).  

O PL chegou à Câmara dos Deputados sob o nº 4559/02, contendo 46 artigos e 

cinco títulos, inserindo algumas disposições do Consórcio e da Convenção de Belém do Pará. 

Entretanto, continuava mantendo o julgamento dos crimes de violência contra a mulher sob o 

baluarte da Lei 9.099/95, mantendo o julgamento no Juizado Especial Criminal ao invés de 

um juizado único que tratasse das demandas cíveis e criminais. 

Inicialmente, o PL passou pela Comissão de Seguridade Social e Família da 

Câmara dos Deputados (CSSF), tendo como relatora a deputada Jandira Feghali, onde foram 

apensados os Projetos de Lei de nº 4958/05 e 5335/05, ambos de autoria do deputado Paulo 

Nader. Em agosto de 2005, a relatora apresentou seu parecer, pugnando pela aprovação do 

PL4559/02 e a rejeição dos PLs 4958/05 e 5335/05, estabelecendo, também, algumas 

mudanças significativas, tais como a exclusão da competência da Lei 9.099/95 sob os crimes 

de violência contra a mulher; a criação de Juizados da Violência Doméstica e Familiar contra 

a mulher; inclusão de dano moral e patrimonial; a vedação da aplicação de penas de cesta 

básica, dentre outras, segundo Calazans e Cortes (2011).  

Na Comissão de Finanças e Tributação, o PL 4559/02 teve como relatora a 

deputada Yeda Crusius, afirmando, em seu relatório, que havia adequação orçamentária e 
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financeira. Ao passar pela Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, a relatora Iriny 

Lopes juntou parecer que optava pela constitucionalidade do PL, além de afirmar que o 

mesmo respeitava os critérios jurídicos e a técnica legislativa. Em março de 2006, o projeto 

foi aprovado pela Câmara dos Deputados e seguiu para o Senado Federal.  

No Senado Federal, o PL 4559/02 teve como relatora a deputada Lúcia Vânia, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, passando a ter o nº PLC 37/06. A relatora 

juntou parecer aduzindo que as disposições da PLC estabeleciam punições mais rígidas para 

os agressores e salientou a necessidade da criação de uma vara única para tratar desses casos. 

O PLC 37/06 foi devidamente aprovado pelo Senado Federal e seguiu para sanção 

presidencial, tornando-se a Lei nº 11.340, sendo nominalmente conhecida como Lei Maria da 

Penha.  

A Lei Maria da Penha foi aprovada em agosto de 2006, e colocou em pauta os 

constantes casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, tendo sido o movimento 

feminista um dos principais responsáveis pela sua criação. Nesse liame, o seu advento 

representou uma importante conquista para a sociedade brasileira, marcada por fatídicos 

episódios de violência contra a mulher. Conforme Wânia Pasinato (2015, p. 536): 

 

No texto legislativo, esse conjunto de ações contempla as medidas de punição e 

responsabilização, as medidas de promoção de direitos (assistência) e proteção à 

integridade física e dos direitos da mulher, e as medidas de educação e prevenção. 

Com essa abrangência, a Lei Maria da Penha deve ser compreendida como uma 

política intersetorial e multidisciplinar cuja concretização deverá resultar da 

articulação entre os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo – da União, estados 

e municípios – que deverão atuar por meio de políticas públicas, programas e 

serviços direcionados ao atendimento a mulheres em situação de violência. 
 

A Lei Maria da Penha, assim, tornou-se um grande marco legislativo, entretanto, 

conforme será melhor tratado no segundo capítulo do presente trabalho, os índices de 

violência não diminuíram, o que aponta para questões procedimentais e sociais em relação à 

legislação e que serão melhor trabalhadas ao longo do trabalho.  

Dessa forma, Wânia Pasinato (2015, p. 538) nos ensina que, apesar do aumento da 

violência, está havendo, no Brasil, o reconhecimento da violência contra as mulheres como 

problema social, devendo as respostas para o mesmo serem construídas pelos governos e pela 

sociedade civil, na elaboração de políticas públicas. Assim, deve-se ir além da legislação, 

criando-se mecanismos que garantam a autossuficiência e independência das mulheres. 

Nesse sentido, deve-se destacar que a Lei Maria da Penha não implica apenas 

numa política punitiva de direito penal, requerendo, ainda, uma articulação dos poderes 

públicos, considerando o seu caráter inter-setorial na aplicação de formas de prevenção. Dessa 
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maneira, para muitos, a referida Lei desafia a lógica da organização estatal brasileira, porque é 

uma das primeiras a requerer uma atenção e cuidados diferenciados por parte do Estado, 

exigindo-lhe a adoção de um olhar feminista sobre a violência contra a mulher.  

 

1.4. Controvérsias Judiciais enfrentadas pela LMP 

 

A Lei Maria da Penha entrou em vigor em 22 de setembro de 2006 e, desde então, 

gerou muitas controvérsias judiciais, sobretudo, pelo grande número de modificações no 

ordenamento jurídico. Dentre tais mudanças, merece destaque a exclusão da competência da 

Lei 9.099/95 nos casos de violência contra a mulher (art. 41º), a proibição de penas de 

prestação pecuniária ou cesta básica e a substituição da pena que resulte no pagamento 

isolado de multa.  

Vale frisar que, segundo os ditames da Lei 9.099/95, antes de se iniciar a ação 

penal, pode haver a composição civil entre as partes, extinguindo-se a punibilidade e, ainda, a 

transação penal, onde o Ministério Público recomenda ao acusado a aplicação direta de pena 

não privativa de liberdade e, caso este aceite, não se inicia a ação penal. Há, ainda, a 

suspensão condicional do processo, ocorrendo após o início da ação penal nos casos em que é 

ofertado ao acusado o cumprimento de diversas condições que, se devidamente respeitadas, 

poderão ensejar a extinção do processo.  

Dessa forma, pelo fato da Lei Maria da Penha vedar a aplicação da Lei 9.099/95 e, 

portanto, dos institutos acima relatados e criar uma proteção específica para as mulheres 

(alguns, afirmavam que ela feria o princípio da igualdade), gerou muitas controvérsias entre 

juízes, que passaram a não aplicá-la, alegando sua inconstitucionalidade, gerando uma forte 

insegurança jurídica. Por essa razão, a Presidência da República, em dezembro de 2007, 

apresentou ao Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Declaratória de Constitucionalidade 

19 (ADC 19), com o fito de aniquilar qualquer controvérsia sobre a LMP, garantindo a 

segurança jurídica.   

A Procuradoria Geral da República, em 2010, também ingressou com uma ação 

do controle concentrado, a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4424 (ADI 4424), almejando 

igualar as possíveis interpretações distintas da Lei, sobretudo no que tange à natureza da ação 

penal condicionada ou incondicionada à representação da vítima. 
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Ainda em relação aos conflitos acerca da aplicação correta da Lei, o Supremo 

Tribunal Federal julgou, em caráter incidental, o Habeas Corpus 106.212
8
, que restou 

indeferido, afirmando-se que o art. 41 da Lei Maria da Penha era constitucional. Entretanto, 

tal decisão teve efeito apenas “interpartes”
9
 e não influenciou o julgamento da ADC 19 e da 

ADI 4.424.  

A parte autora da ADC 19, com o objetivo de sanar as controvérsias judiciais, 

juntou decisões de juízes que afirmavam que a Lei Maria da Penha afrontava o princípio da 

Igualdade (art. 5, I, da CRBF/88), à competência dos juizados especiais criminais (art. 98, I, 

da CRFB/88) e à competência dos Estados no que tange à organização judiciária local (art. 

125, §1º, da CRFB/88), além de outras decisões que, claramente, confirmavam a 

constitucionalidade da Lei, demonstrando a necessidade de uma pacificação no tocante a sua 

constitucionalidade.  

Na ADI 4424, a Procuradoria Geral da República pugnou pela proibição da 

aplicação da Lei 9.099/95 nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher; que a 

ação penal fosse pública incondicionada; e que a aplicação dos nos artigos 12, I e 16 da LMP 

fossem interpretados conforme a Constituição. 

A Procuradoria Geral da República argumentou que a utilização das disposições 

legais da Lei 9.099/95 acarretaria o aumento da impunidade dos agressores e não ajudavam a 

diminuir as taxas de violência contra a mulher. Salientou, ainda, que tornar a ação penal 

pública condicionada à representação desestimularia as mulheres em situação de violência a 

procurarem o judiciário.  

Ao julgar a ADC 19, o STF entendeu que o art. 1º da LMP era constitucional e 

não ia de encontro ao art. 5º, I, da CRFB/88, isto é, não feria o princípio da igualdade, tendo 

em vista que, a quantidade de mulheres agredidas era maior que a de homens. Assim, 

entendeu não haver desproporcionalidade na medida, além do fato da LMP estar de acordo 

com as diretrizes dos tratados internacionais de que o Brasil é signatário, como se pode ver 

abaixo:  

 

Para frear a violência doméstica, não se revela desproporcional ou ilegítimo o uso do 

sexo como critério de diferenciação. A mulher é eminentemente vulnerável quando 

se trata de constrangimentos físicos, morais e psicológicos sofridos em âmbito 

privado. Não há dúvida sobre o histórico de discriminação e sujeição por ela 

enfrentado na esfera afetiva. As agressões sofridas são significativamente maiores 

                                                           
8
Trata-se de Habeas Corpus impetrado por condenado pela Justiça do Mato Grosso do Sul à pena restritiva de 

liberdade de 15 dias, convertida em pena alternativa de prestação de serviços à comunidade. Ao refutar a 

condenação, o réu alegou a inconstitucionalidade do art. 41 da LMP, por ofensa ao art. 89 da Lei 9.099/95.  
9
 Isto é, apenas para as partes envolvidas no Habeas Corpus.  
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do que as que acontecem contra homens em situação similar. Além disso, mesmo 

quando homens, eventualmente, sofrem violência doméstica, a práticanão decorre de 

fatores culturais e sociais e da usual diferença de força física entre os gêneros. 

(BRASIL, 2012). 

 

O Relator da ADC 19, o Ministro Marco Aurélio, também salientou a 

constitucionalidade do art. 33 da LMP, que prevê que as varas criminais acumulariam as 

competências cíveis e criminais enquanto os juizados da violência doméstica e familiar contra 

a mulher não fossem implementados, salientando que não havia ofensa ao art. 96, I, a da 

CRFB/88, tendo em vista que a LMP apenas facultou a criação dos Juizados, não havendo 

obrigatoriedade. Também salientou a constitucionalidade do art. 41 da LMP, afastando a 

competência da Lei 9.099/95, acordando os Ministros do Supremo Tribunal em julgar 

procedente a ADC, declarando, assim, a constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da Lei 

Maria da Penha.  

Já com relação a ADI 4424, o também relator, o Ministro Marco Aurélio, 

mencionou os dados chocantes em relação à violência contra a mulher, sobretudo nos casos de 

renúncia à representação, que podem chegar até 90%, merecendo destaque tal trecho da 

decisão:  

 

Eis um caso a exigir que se parta do princípio da realidade, do que ocorre no dia a 

dia quanto à violência doméstica, mais precisamente a violência praticada contra a 

mulher. Os dados estatísticos são alarmantes. Na maioria dos casos em que 

perpetrada lesão corporal de natureza leve, a mulher, agredida, a um só tempo, física 

e moralmente, acaba, talvez ante óptica assentada na esperança, por afastar a 

representação formalizada, isso quando munida de coragem a implementá-la. 

(BRASIL, 2012). 

 

Assim, na visão do Ministro, a ação pública incondicionada seria uma espécie de 

proteção à mulher, não desrespeitando a sua autonomia e liberdade, salientando-se, assim, que 

mesmo nos casos de lesões corporais leves praticadas contra mulher na esfera doméstica, a 

ação penal será pública e incondicionada, não cabendo, inclusive, desistência da 

representação. Dessa forma, a interpretação da LMP não pode estar distanciada da 

Constituição Federal e dos tratados de direitos humanos que o Brasil ratificou, devendo-se dar 

interpretação conforme à Constituição aos artigos 12, I, 16 e 41 da Lei Maria da Penha, não se 

aplicando, então, a Lei 9.099/95 aos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Assim, o STF, ao julgar a ADC 19 e a ADI 4424, findou por amenizar as 

controvérsias judiciais, declarando a constitucionalidade da Lei e de artigos específicos. 

Entretanto, conforme veremos no segundo capítulo, ainda existem juízes que aplicam 

institutos próprios da Lei 9.099/95, descumprindo a decisão do STF que, por ter sido 
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proferida em sede de controle concentrado de constitucionalidade, tem efeitos “erga omnes” e 

vinculantes, isto é, obriga a todos.  

CAPÍTULO 2: LEI MARIA DA PENHA E OS PRINCIPAIS ENTRAVES À SUA 

EFETIVAÇÃO: 10 ANOS DEPOIS 

 

Conforme vimos no capítulo anterior, desde o seu nascimento, a lei Maria da 

Penha encontrou resistência dos órgãos responsáveis por sua aplicação. Essa lei rompe com o 

caráter exclusivamente punitivo, ao trazer também o viés preventivo e ao destacar um olhar 

específico para as mulheres pelo Estado. Infelizmente, muitos órgãos, ancorados numa 

estrutura patriarcal, têm dificuldade em implementá-la.  

Com base nisso, o presente capítulo tem como escopo abordar as disposições da 

Lei Maria da Penha no que tange às formas de violência contra a mulher e à rede de 

atendimento, bem como as principais dificuldades existentes a nível nacional e, 

especificamente, no Estado do Rio Grande do Norte, em relação ao cumprimento de suas 

disposições, destacando os dados encontrados pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

da Violência Doméstica em 2013 e os atuais.  

 

2.1. A CPMI da Violência contra a Mulher e seus principais apontamentos sobre a Rede 

de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 

 

Em 2012, como vimos, o Supremo Tribunal Federal, por meio da ADC 19 e da 

ADI 4424, ambas julgadas conjuntamente, decidiu pela constitucionalidade da lei Maria da 

Penha, com o objetivo de dirimir quaisquer dúvidas quanto a sua aplicação.  

Ainda em 2012, com base nos dados alarmantes do Mapa da Violência-Homicídio 

de Mulheres no Brasil (WAISELFISZ, 2012), em que o Brasil aparecia em 7º lugar com a 

maior taxa de homicídios de mulheres, o Congresso Nacional decidiu analisar os fatores que 

estavam dificultando a execução da Lei Maria da Penha, mediante a criação de uma Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito, conhecida como a CPMI da Violência contra a Mulher, tendo 

em vista que já se contavam seis anos de criação da lei.  

A referida CPMI tinha como principal objetivo “investigar a situação da violência 

contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 

relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação 

de violência” (BRASIL, 2013, p.1). Tendo como Presidente a Deputada Federal Jô Moraes 

(PCdoB/MG), vice-presidente a Deputada Federal Keiko Ota (PSB/SP) e relatora a Senadora 

Ana Rita (PT/ES), iniciando os seus trabalhos em março de 2012.  
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Segundo dados do relatório final da CPMI, foram investigados os seguintes 

Estados da Federação: Pernambuco, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 

Paraná, Espírito Santo, Alagoas, São Paulo, Bahia, Paraíba, Rio de Janeiro, Mato Grosso do 

Sul, Pará, Distrito Federal, Goiás, Amazonas, Ceará e Roraima. Focou-se o trabalho em 

indagações às autoridades públicas e aos especialistas, como também na efetuação de 

diligências nos serviços públicos que formam a rede de atendimento à mulher em situação de 

violência, realizando 24 audiências públicas, 7 sessões deliberativas, apreciando 744 

requerimentos e aprovando 717 deles 

No seu relatório final, a CPMI destacou a relevância da criação da Secretaria de 

Políticas para Mulheres (SPM), considerando-a como o “mais importante mecanismo para a 

elaboração e execução das políticas públicas de enfrentamento à violência contra mulheres” 

(BRASIL, 2013). A Secretaria de Políticas para Mulheres fora criada em 2003 pelo Governo 

Federal, tornando-se o instrumento mais importante para a execução de políticas públicas para 

mulheres. 

A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres foi 

constituída em 2004, havendo, em 2007, a criação do Pacto Nacional de Políticas Públicas 

para Mulheres, onde ambos traçam as principais diretrizes e vertentes a serem cumpridas no 

combate à violência. Em 2010, a Secretaria igualou-se a um Ministério, por meio da MP nº 

483, posteriormente convertida na Lei nº 12.314, de 2010
10

, transformando-se em importante 

órgão da Presidência da República.  

Em relação à Secretaria, a CPMI observou que, nesse primeiro momento, ela 

estava mais direcionada a assessorar a Presidência da República no que tange à organização 

das políticas para mulheres. Assim, sua principal função era articular, junto ao restante dos 

ministérios, a execução das políticas para mulheres formuladas, havendo, como aponta o 

relatório, redução do seu poder executivo.  

A CPMI também destacou que o combate à violência doméstica contra a mulher 

não figurava entre os órgãos pertencentes à Secretaria, onde, apenas em 2009, criou-se a 

Subsecretaria de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, sendo, posteriormente, 

transformada, em razão do Decreto nº 7.765/2012, na Secretaria de Enfrentamento à 

Violência Contra as Mulheres.  

                                                           
10

BRASIL, 2010. Lei nº 12.134/10. Altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 

organização da Presidência da República e dos Ministérios, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, e 

8.029, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da administração pública 

federal; revoga dispositivos da Lei no 10.678, de 23 de maio de 2003; e dá outras providências.  
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Nesse liame, a CPMI (BRASIL, 2013) assevera que, a partir da construção de um 

órgão específico para tratar do enfrentamento à violência contra a mulher, aumentou-se 

produtividade e a criação de políticas públicas próprias para esse combate, ampliando, 

também a vigilância em relação à implementação dessas políticas.  

Em relação ao orçamento utilizado nas ações de enfrentamento à violência 

doméstica e familiar contra a mulher, a CPMI esclarece que era por meio do Pacto Nacional 

que a SPM repassava os convênios aos Estados e municípios, e estes transferem às secretarias 

ou coordenadorias da mulher. Entretanto, a CPMI destacou o seguinte:  

 

Primeiro, o valor médio da dotação atribuída ao conjunto de ações do Programa tem 

sido módico (R$ 25 milhões ao ano) quando se adota como indicador tanto a 

população-alvo (R$ 0,26 por mulher) quanto o número de municípios a serem 

atendidos (R$ 4.637,00 por município). Tomando-se por base não o valor 

autorizado, mas o efetivamente realizado (pago), o financiamento das ações mostra-

se ainda mais deficiente, com valor médio por município da ordem de R$ 2.100,00, 

o que nos remete ao segundo ponto a ressaltar: a execução orçamentária e financeira 

das dotações tem sido inferior a 50% na média histórica, tendo alcançado o piso de 

22% em 2009. (BRASIL, 2013) 

 

Como se nota, a partir dos dados acima, o orçamento para a execução das políticas 

de enfrentamento à violência contra a mulher é muito baixo, prejudicando a manutenção da 

rede e a sua ampliação. Nesse contexto, a CPMI indaga acerca dos motivos que justificavam 

um orçamento tão ralo, destacando que a resposta “há de envolver desde o desenho da política 

e sua estratégia federativa de implementação até o grau de priorização das ações no processo 

decisório para fins de cumprimento das metas fiscais (contingenciamento)”. Nesse sentido, 

aduz Carmem Hein de Campos (2015, p. 522):  

 

Como se nota, um dos aspectos centrais para a elaboração das políticas e ações 

refere-se ao orçamento. Se o orçamento da SPM/PR, que é o organismo repassador 

de recursos para estados e municípios é baixo, a criação e a ampliação da rede de 

serviços fica prejudicada, já que não há recursos suficientes para a demanda. Além 

disso, os estados e os municípios investem muito pouco, ficam à espera dos recursos 

federais, e muitos não conseguem executar as políticas porque não dispõem de 

equipe para tanto. 
 

Assim, com vistas a garantir maiores investimentos, a CPMI recomendou a 

elaboração de estudos pelas unidades orçamentárias, para que se pudessem verificar os fatores 

explicativos do orçamento e para que se possa averiguar o nível de priorização do governo 

com essa questão. Além, ainda, de sugerir a criação de Projeto de Lei, com o fito de criar um 

Fundo Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, objetivando tornar mais 

acessível o repasse aos Estados e municípios.   
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Em 2016, na contramão das recomendações ofertadas pela CPMI da Violência 

Doméstica, o governo Temer, infelizmente, retirou o “status” de Ministério da Secretaria de 

Políticas para as Mulheres, estando esta, atualmente, subordinada ao Ministério da Justiça. 

Dessa forma, se as políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher já 

encontravam várias dificuldades de execução devido ao baixo orçamento, com a perda do 

“status” ministerial, só tendem a diminuir, em razão da perda da autonomia e por estarem 

vinculadas a um Ministério com pauta tão extensa
11

, indo de encontro às recomendações da 

CPMI. 

Com relação à Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, a CPMI 

apurou uma situação de precariedade, estando os serviços, sobretudo, concentrados nos 

grandes centros. De acordo com o relatório (BRASIL, 2013), até março de 2012, existiam 408 

delegacias da mulher (DEAMs); 103 núcleos especializados em delegacias comuns; 202 

Centros de Referência de Atendimento à Mulher; 71 casas abrigo; 66 juizados especializados 

de violência doméstica e familiar; 27 varas adaptadas; 64 Promotorias de Justiça e 36 

Defensorias especializadas ou Defensorias da Mulher.  

Diante desse número, a CPMI concluiu que os serviços correspondiam a apenas 

1,72% dos municípios brasileiros, ressaltando a falta de um Sistema Nacional de Informações 

sobre Violência Doméstica. Destacou também a dificuldade de obtenção de dados precisos, 

bem como a concentração dos serviços nas grandes cidades, não atingindo a inúmeras 

mulheres, em especial aquelas que vivem no interior do país. Além disso, ressaltou a baixa 

qualidade do atendimento, a estrutura dos equipamentos, a falta de articulação da rede e a 

ausência de investimento do poder público.  

No que diz respeito às Delegacias da Mulher, a CPMI averiguou que no ano de 

1992 existiam 125 delegacias, ao passo que em 2012, o número correspondeu a 432 

delegacias, resultando num aumento de 345,6% (BRASIL, 2013). Entretanto, apesar do 

aumento significativo, o número de delegacias especializadas ainda é insatisfatório, além do 

fato de que muitas delas enfrentam processos de sucateamento, conforme destaca o relatório: 

 

Nos 17 Estados visitados e em 19 diligências realizadas em Delegacias da Mulher, a 

CPMI constatou o abandono ou, no mínimo, a pouca importância das delegacias de 

polícia para a Segurança Pública no país. Exceção feita à Delegacia da Mulher da 

cidade de Brasília, no Distrito Federal, que conta com uma ampla estrutura física, 

material e adequado número de servidores, e que pode ser considerada um exemplo 

de DEAM, ou ainda, conforme salientou o Secretário de Segurança Pública do 

Distrito Federal, “a Deam é uma grife”. No entanto, trata-se, infelizmente, de um 

                                                           
11

 O Ministério da Justiça passou a incorporar a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), a Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a Secretaria de Direitos Humanos (SDH).  
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exemplo isolado no país, pois a realidade das delegacias da mulher é bastante 

diferente. (BRASIL, 2013, p. 48) 

 

 

De acordo com o relatório da CPMI (BRASIL, 2013), a falta de estrutura das 

DEAMs está ligada à carência de servidores capacitados, de recursos financeiros, de 

equipamentos materiais, de concurso para preenchimento de vagas, resultando, assim, na 

deterioração das delegacias e no grande acúmulo de inquéritos. Como por exemplo, em 

Manaus, onde, em novembro de 2012, verificou-se a existência de 4.500 inquéritos parados 

desde 2006 por não existirem servidores suficientes. Dessa forma, como se observa, além de 

existirem poucos servidores, muitos ainda não estão devidamente qualificados para 

compreenderem o ciclo da violência advindo a partir de uma realidade machista e 

discriminatória com as mulheres. Nessa perspectiva, Cecília MacDowell Santos (2015, p.581) 

nos que ensina que:  

 

A partir de meados da década de 2000, o novo marco da política nacional de 

enfrentamento à violência contra mulheres e da Lei Maria da Penha estimulou uma 

série de pesquisas sobre a aplicação desta lei, sancionada em agosto de 2006. 

Algumas dessas novas pesquisas têm como enfoque específico o mapeamento e o 

funcionamento dos serviços da rede que enfrentam a violência e atendem mulheres, 

dando ênfase sobretudo aos serviços nas áreas de justiça, como os Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar (JVD), e de segurança pública, como as delegacias 

da mulher (...)As pesquisas indicam também, dentre outras limitações, a falta de 

especialização das/os agentes desses serviços na temática específica da violência 

contra mulheres e na abordagem da violência a partir da perspectiva de gênero. 

Nesse sentido, essas pesquisas são importantes para o aprimoramento da estrutura e 

do funcionamento dos serviços, e para a atuação destes em redes intersetoriais. 
 

Também foi constatada a ausência, nos Boletins de Ocorrência, de campo 

particular para a identificação do crime advindo da violência doméstica, o que atrapalhava a 

organização dos dados referentes à violência doméstica. Outro ponto que a CPMI destacou foi 

a quase ausência de registros de tentativas de homicídios contra mulheres, o que se atribuiu ao 

fato de que os(as) funcionárias(os) das delegacias e ministério público enquadrarem tais 

tentativas como crime de lesão corporal.  

Outra crítica pertinente no tocante às delegacias era a ausência de um sistema de 

informações que pudesse gerar dados precisos para o acompanhamento da violência contra à 

mulher, ainda existindo delegacias que não eram informatizadas. 

Atualmente, segundo dados da Revista “Azmina” (2016), por meio de dados 

fornecidos pelos governos estaduais, há 461 delegacias das mulheres no Brasil. Entretanto, 

apesar do reduzido aumento, a Revista afirma que há delegacias que, apesar de constarem nos 

dados oficiais, não existem mais ou nunca existiram. À vista disso, segundo dados da 
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Secretaria de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2017), existem 368 delegacias 

especializadas e 131 postos/núcleos/ secções de Atendimento à Mulher nas Delegacias 

Comuns. 

A Lei Maria da Penha estabelece que os casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher devem ser apurados mediante inquérito policial e devidamente remetidos ao 

Ministério Público. O seu julgamento, nesse caso, cabe aos Juizados Especializados de 

Violência Doméstica contra a Mulher, surgidos a partir da Lei ou, tratando-se de cidades que 

ele ainda não foi criado, nas varas criminais.  

Segundo a CPMI (BRASIL, 2013), verificou-se que existiam 64 Juizados 

Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e 27 Varas Especializadas, 

estando os juizados localizados, em sua grande maioria, nas capitais e sem equipe 

multidisciplinar completa e apropriada. O Relatório destacou, ainda, que diante da falta de 

funcionários, alguns Juizados têm mais processos que as varas criminais comuns, como em 

Porto Alegre, Belo Horizonte, Campo Grande, Rio de Janeiro, Paraná, merecendo destaque o 

trecho abaixo:  

 

O excesso de processos ou de procedimentos sem compatível o número de 

serventuários tem prejudicado a prestação da atividade jurisdicional, a 

impossibilidade de cumprimento do prazo legal para análise das medidas protetivas 

de urgência, além do estresse provocado pelo excesso de trabalho dos 

magistrados/as e dos servidores/as. Além disso, a inexistência da equipe 

multidisciplinar ou sua conformação precária, nos Juizados e nas Varas também tem 

prejudicado a prestação jurisdicional. A CPMI manifesta grande preocupação com a 

sobrecarga de processos de juízes e juízas, particularmente nos estados do Mato 

Grosso do Sul, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Essa situação tem desestimulado 

magistrados a permanecerem no Juizado, fato observado na comarca de Porto 

Alegre, com o afastamento do juiz titular do Juizado, em virtude da falta de apoio. 

(BRASIL, 2013, p. 52) 

 

Outro grave problema que a CPMI apurou foi que a grande maioria dos Juizados 

vem exercendo a competência apenas no âmbito criminal, desvirtuando o art. 14 da Lei Maria 

da Penha, que prevê a competência cível e criminal, com o fito de fazer com que não seja 

necessário à mulher percorrer duas instâncias para tratar de problemas advindos da violência 

doméstica, conforme assevera Carmen Hein de Campos (2015, p. 523): 

 

A Lei estabeleceu a competência híbrida (civil e criminal) para evitar que as 

mulheres tivessem que percorrer duas instâncias judiciais diferentes quando a 

origem do problema é a mesma: a violência doméstica e familiar.  A alegação para o 

descumprimento da lei é a de que os juizados e as varas não possuem estrutura para 

atender a essa dupla demanda, já que as medidas protetivas são inúmeras e 

abarrotam os juizados.  
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A CPMI também constatou que os Tribunais de Justiça não priorizam a Lei Maria 

da Penha em seus orçamentos, obstando a criação de Juizados Especiais nos interiores e não 

investindo na formação de equipes multidisciplinares, tendo a CPMI chamado a atenção dos 

Tribunais para uma reestruturação urgente. 

Uma crítica pertinente encontrada no Relatório foi o desrespeito, por parte de 

alguns Tribunais Estaduais, ao disposto na Lei Maria da Penha. A lei, que prevê a criação dos 

Juizados Especiais da Violência Doméstica, afirma que enquanto estes não fossem 

implementados, a competência para julgamento dos casos ficaria sob a responsabilidade das 

varas criminais. Entretanto, verificou-se que alguns Estados da federação estavam ampliando 

a competência dos juizados especiais criminais para julgarem os crimes advindos da violência 

doméstica. Nesse sentido:  

 

É preocupante essa determinação desses Tribunais porque um dos objetivos da Lei 

Maria da Penha foi romper com a lógica de que a violência contra mulheres é delito 

de menor potencial ofensivo. Mesmo que a ampliação dessa competência não tenha 

alterado o rito processual (o que não seria possível), o fato é que o crime de 

violência doméstica ao ser julgado em um juizado especial criminal remete à 

concepção doutrinária de delito de menor potencial ofensivo. Essa informação 

simbólica que a Lei 11.340/2006 rompe é novamente trazida pelos Tribunais 

mencionados revelando sua dificuldade de compreender que estamos diante de um 

novo paradigma legal, que não pode ser mais regido e interpretado com os velhos 

argumentos que há séculos banalizam a violência doméstica e familiar contra 

mulheres. (BRASIL, 2013, p. 53). 

 

Como se não fosse o bastante, constatou-se, ainda, a utilização dos institutos 

despenalizadores previstos na Lei 9.099/95, mesmo após a decisão do Supremo Tribunal 

Federal que declarou a constitucionalidade da Lei Maria da Penha e afastou qualquer 

utilização da Lei 9.099/95 nos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher. Tal 

situação configura mais um claro desrespeito à Lei Maia da Penha, que gera como resultado 

uma inferiorização da violência contra a mulher. Nesse sentido, afirma Carmen Hein de 

Campos (2006, p. 419):  

 

A Lei 9.099/95, ao definir os delitos em razão da pena cominada e não do bem 

jurídico tutelado, não compreendeu a natureza diferenciada da violência doméstica. 

Essa (in)compreensão jurídica tem como conseqüência a banalização da violência de 

gênero, tanto pelo procedimento inadequado como pelas condições impostas na 

composição civil e na transação penal. As possibilidades de escuta da vítima 

mostraram-se falaciosas devido à diminuição de sua intervenção na discussão sobre 

os termos da composição civil e, sobretudo, da transação penal. 

 

Atualmente, segundo dados do CNJ (BRASIL, 2017) existem 112 varas 

especializadas em violência doméstica, estando presentes, em sua grande maioria, nas 

capitais, não existindo relevantes mudanças após o relatório da CPMI. Diante desse cenário, 
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verifica-se que a aplicação da Lei Maria da Penha não é priorizada pelos Tribunais de Justiça, 

sendo, muitas vezes, banalizada por juízes que ainda insistem em tratar os casos de violência 

doméstica como crimes de menor potencial ofensivo. Assim, o Poder Judiciário ainda se 

mostra arredio em relação ao cumprimento das disposições da lei Maria da Penha, 

necessitando-se de uma urgente reestruturação de forma a garantir o devido acesso à justiça 

da mulher em situação de violência, como se pode ver:  

 

Essa nova realidade de demanda de acesso à justiça nos casos de violência 

doméstica não encontra paralelo no sistema de justiça. Por isso, os Tribunais de 

Justiça necessitam reavaliar as prioridades e reorganizar a distribuição da justiça 

segundo a necessidade real e em consonância com o número de processos existentes 

e não conforme a tradição que prioriza as varas de família e criminais. Assim, 

romper com a lógica que norteou a organização judiciária até o advento da Lei 

Maria da Penha requer destinar recursos e privilegiar a organização do sistema para 

beneficiar as mulheres que recorrem ao Poder Judiciário. (CAMPOS, 2015, p. 524) 

 

Em relação ao Ministério Público, a CPMI constatou a existências de poucas 

promotorias da mulher, estando estas, normalmente, relacionadas à criação dos juizados 

especiais de violência doméstica e familiar contra a mulher. A CPMI ainda destacou a falta de 

infraestrutura e o elevado número de processos, o que atrapalha o desempenho da atividade 

extrajudicial nos casos de violência contra a mulher. Nesse sentido:  

 

A CPMI verificou que as Promotorias da Mulher existentes não possuem 

infraestrutura adequada ao seu funcionamento. Poucas são aquelas em que o 

Ministério Público destina recursos materiais e humanos, tal como observado na 

Promotoria da Mulher de 64, que está localizada em um prédio específico para o 

desenvolvimento de sua atividade. Embora existente, a Promotoria da Mulher de 

Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, conta apenas com dois promotores de 

justiça e dois serventuários, e um espaço físico pequeno para a demanda. Situação 

semelhante foi encontrada na promotoria de Manaus, no Amazonas, cujos dois 

promotores de violência doméstica ocupam espaço do Tribunal de Justiça 

constituído de duas pequenas salas, sem nenhum espaço adequado para o 

atendimento às mulheres. Situação não diferente da encontrada na cidade do Rio de 

Janeiro, no 1º Juizado de Violência Doméstica, onde a Promotoria possui apenas 

uma sala sem nenhuma privacidade para o atendimento às mulheres. Na cidade de 

São Paulo a CPMI pode constatar a existência da Promotoria da Mulher que também 

possui uma estrutura deficitária para a demanda e atividades que se propõe a 

realizar.   (BRASIL, 2013, p. 54) 

 

A CPMI também verificou que ainda havia promotorias pugnando pela aplicação 

dos institutos despenalizadores, mesmo após a decisão do STF que proibiu a utilização desses 

instrumentos em sede de processos que estejam sobre a égide da Lei Maria da Penha.  

Ainda em relação ao Ministério Público, a CPMI (BRASIL, 2013) averiguou que 

parte considerável não tem banco de dados referente ao cadastro dos crimes de violência 
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doméstica e familiar. Tal realidade se configura em mais um desrespeito expresso ao texto da 

lei Maria da Penha, nos termos do seu art. 26, III
12

. 

Atualmente, segundo dados da Secretaria de Políticas para Mulheres do Governo 

Federal (BRASIL, 2017) existem 58 Promotorias especializadas no combate à violência 

contra a mulher, número ainda insatisfatório e desproporcional com a quantidade de Juizados 

existentes.  

Em relação às defensorias, a CPMI averiguou que ainda havia Estados em que 

sequer a Defensoria Pública havia sido instalada, como o caso de Santa Catarina. À vista 

disso, o número de defensores públicos era desproporcional comparado ao de promotores e 

juízes, prejudicando o seu trabalho institucional (BRASIL, 2013). 

Na atualidade, conforme dados da Secretaria de Mulheres do Governo Federal 

(BRASIL, 2017), existem 42 Defensorias Especializadas de Atendimento à Mulher, ainda 

inferior ao de promotorias e juizados, o que deixa o trabalho das DPEs abarrotado, mesmo 

sendo uma função essencial à justiça prevista na Constituição Federal.  

Conforme dispõem as “Diretrizes Gerais dos Serviços da Rede de Enfrentamento 

à Violência contra as Mulheres” (BRASIL, 2011), os Centros de Atendimento à Mulher 

(também conhecidos como Centros de Referência da Mulher - CRM) agem no acolhimento e 

acompanhamento das mulheres em situação de violência, oferecendo-lhes apoio psicossocial, 

com o objetivo de fortalecê-las no rompimento com o ciclo de violência. 

Nos termos do Relatório, a grande maioria dos CRMs encontrava-se desfalcada e 

sem condições de trabalho, não possuindo a estrutura física necessária, destacando-se que, em 

virtude disso, muitos profissionais pediam demissão ou retornavam para o seu local de 

origem. 

Além do mais, em que pese a má infraestrutura, outra problemática verificada foi 

a baixa demanda, tendo a CPMI destacado o desconhecimento por parte das mulheres da 

existência dos CRMs. Destacaram também a quantidade insuficiente de profissionais, a 

necessidade do retorno das vítimas, falta de recursos financeiros para custear o transporte das 

usuárias. Por fim, constatou-se a inexistência de um banco de dados informatizado e sugeriu-

se o uso de uma terminologia nacional, com o fito de tornar os Centros de Referência da 

Mulher mais conhecidos.  

                                                           
12

 Art. 26, III da Lei 11.340/06: “Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de 

violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: III - cadastrar os casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher”. 



 

35 

 

Segundo as “Diretrizes Gerais dos Serviços da Rede de Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres” (BRASIL, 2011, p. 27), as Casas Abrigo são estabelecimentos 

que devem ofertar às mulheres moradia protegida e atendimento integral, constituindo um 

serviço temporário e sigiloso, permanecendo as usuárias por tempo determinado, enquanto 

organizam suas vidas. 

Em relação às casas abrigo, a CPMI (BRASIL, 2013) concluiu que, apesar de ser 

considerado um dos principais serviços da rede de enfrentamento à violência contra a mulher, 

é um serviço ainda pouco procurado, destacando-se que o confinamento, o rompimento dos 

vínculos, a má infraestrutura e os profissionais despreparados contribuem para isso.  

Outra questão observada pela CPMI foi a relação dos casos de violência contra a 

mulher e o tráfico de drogas (crime organizando), indicando a necessidade de pensar em 

novas formas de segurança, considerando que as casas abrigo atuais não estão preparadas para 

essa nova realidade. Assim, há a necessidade de se pensar numa nova sistemática das casas 

abrigo, tendo em vista que o seu esvaziamento é preocupante, considerando os altos índices 

de violência contra a mulher.  

Dessa forma, apesar da CPMI ter sido realizada em 2012, temos que alguns dados 

ainda se mostram atuais, como veremos no terceiro capítulo. Vale salientar, que os números 

de homicídios contra a mulher não diminuíram, conforme os dados do Mapa da Violência 

2015 – Homicídios de mulheres no Brasil. De acordo com essa pesquisa, o Brasil é o quinto 

país do mundo com as maiores taxas de homicídio de mulheres, tendo duas vezes mais 

homicídios femininos que os Estados Unidos da América e 12 vezes mais que a França 

(WAISELFISZ, 2015). 

A Fundação Perseu Abramo (2010) realizou pesquisa em 2001 e em 2010, 

comparado os dados acerca da violência contra a mulher. Em 2001, segundo dados da 

pesquisa, 43% das mulheres entrevistadas alegaram que já haviam sofrido alguma agressão, 

tendo este percentual diminuído para 34% em 2010. Ainda segundo a pesquisa, os pedidos de 

ajuda são mais comuns a parentes, como mãe e irmãs, entretanto, em nenhum dos tipos de 

violência investigados as denúncias à polícia ou ao judiciário ultrapassam um terço. 

Nesse liame, percebe-se que, de acordo com a comparação das pesquisas, em 10 

anos, não tivemos relevantes mudanças nos parâmetros de violência sofridos pela população 

feminina. Existindo, ainda, muitos casos que não chegam às esferas policial e judicial.  

Em 2015, segundo pesquisa do DATASENADO, praticamente 100% das 

entrevistadas sabem da existência da Lei Maria da Penha. Entretanto, apenas 56% acham que 
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estão protegidas por ela, diminuindo-se o nível de confiabilidade na referida lei, considerando 

que em 2013 eram 66%. Tal dado indica a necessidade de reforço da Rede de Atendimento e 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.  

 

2.2 Recomendações da CPMI da Violência contra a Mulher no Brasil 

 

A CPMI, ao final do seu trabalho, destacou diversas recomendações aos Estados 

que visitou e às instituições públicas que participam da rede de enfrentamento à violência 

doméstica. Merece destaque o comunicado que realizou ao Supremo Tribunal Federal sobre a 

desobediência praticada por diversos juízes aos parâmetros de interpretação da LMP por ele 

estabelecido no julgamento da ADC 19 e da ADI 4424, haja vista a existência da aplicação da 

suspensão condicional do processo e de outros preceitos da Lei 9.099/95 nos casos de crime 

de violência doméstica contra a mulher.  

Ao Superior Tribunal de Justiça, a CPMI recomendou que este avaliasse, dentro 

de sua competência, a aplicação da Lei Maria da Penha, evitando-se decisões sexistas e 

discriminatórias, a fim de proteger as mulheres em qualquer tipo de relação íntima amorosa. 

Ao Conselho Nacional de Justiça, a CPMI sugeriu que este promovesse a orientação dos 

juízes para que utilizassem os parâmetros estabelecidos no julgamento da ADC 19 e da ADI 

4424, referente à não utilização da suspensão condicional do processo e, ainda, evitassem 

interpretações sexistas e discriminatórias. Dentre outras recomendações, destaque-se, 

também, o pedido para que o órgão analisasse as causas da morosidade processual nos casos 

envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, cobrando dos magistrados a 

duração razoável do processo.  

Ao Conselho Nacional do Ministério Público e ao Conselho Nacional de 

Procuradores Gerais, recomendou-se, dentre outras questões,  que realizassem orientação aos 

membros do Ministério Público para que estes apresentassem o recurso cabível contra a 

designação de audiência para fins do art. 16º
13

 nos casos em que não haja prévia manifestação 

da vítima, fiscalizando, ainda, possível desídia em relação à perda de prazo recursal.  

No que diz respeito aos Ministérios Públicos Estaduais, aconselhou-se a criação 

de promotorias exclusivas de atuação extrajudicial para fiscalizar os serviços públicos dos 

                                                           
13

 Aduz o art. 16 da Lei Maria da Penha: “Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida 

de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente 

designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.” 
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participantes da rede de atendimento à mulher em situação de violência e a criação de 

promotorias especializadas da mulher nas comarcas de entrância final ou especial.   

Em relação ao Conselho Nacional dos Defensores Públicos Gerais, a CPMI 

pugnou, principalmente, pela realização de concurso público para defensores(as), com o fito 

de assegurar o devido acesso à justiça pelas mulheres. À Defensoria Pública, sugeriu-se a 

criação de Núcleos de Defesa das Mulheres em situação de violência, além da realização de 

concurso. Aos Tribunais de Justiça, recomendou-se, essencialmente, o atendimento à ADC 

19/ADI 4424 e a oferta de capacitação permanente e interdisciplinar aos integrantes da rede.  

Ao Governo Federal, diante de muitas recomendações, merece destaque, 

sobretudo, a ampliação do orçamento para o combate à violência e a instituição do Sistema 

Nacional de Informação sobre a Violência contra a mulher, além de instrumentos de controle 

e avaliação do cumprimento do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres. 

Nos Estados, em relação ao governo, orientou-se a criação de Secretarias da 

Mulher, bem como de Conselhos Municipais da Mulher, devendo-se garantir a participação 

da sociedade em relação às políticas de combate à violência. Já no que tange às Assembleias 

Legislativas, pugnou-se pela criação das Procuradorias da Mulher, com o objetivo de 

estimular o debate e a organização de políticas públicas na batalha contra a violência.  

Dessa maneira, verifica-se que o Relatório da CPMI trouxe importantes 

contribuições para refletirmos acerca da forma como a lei Maria da Penha é tratada por 

diversos órgãos e instituições, além de indicar medidas a serem tomadas para diminuir a 

violência contra a mulher.  Existe, como se pode ver, muita resistência ao cumprimento da lei, 

conforme aduz Carmen Hein de Campos (2015, p. 11):  

 

Entende-se que essas resistências revelam a persistência de uma disputa ideológica 

entre o feminismo e o tradicionalismo jurídico sobre a violência contra as mulheres. 

Como já foi antes afirmado, para o feminismo, a violência contra as mulheres é um 

problema público (de segurança, cidadania e direitos fundamentais) e para os juristas 

tradicionais, um mero problema legal. A lei Maria da Penha deu voz às mulheres e 

ao feminismo, disse o que deveria ser considerado violência doméstica e familiar e 

como deveria ser o tratamento jurídico dispensado às mulheres. 
  

Nesse sentido, temos que a CPMI escancarou diversas resistências à correta 

aplicação da lei Maria da Penha, tanto no âmbito administrativo, como no judiciário, havendo 

ainda sérios entraves a sua efetivação a nível nacional, trazendo muitos desafios aos juristas, 

sobretudo aos mais tradicionalistas.  
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2.3 A CPMI da Violência contra a Mulher e o Rio Grande do Norte 

 

À época da CPMI, conforme foi explanado no seu relatório e segundo os dados do 

Mapa da Violência de 2012 (WAISELFISZ, 2012) o Rio Grande do Norte destoava como o 

17º Estado mais violento para as mulheres, com a taxa de 4,4 homicídios para cada 100 mil 

mulheres. Destacou-se também o índice de Mossoró/RN, com uma taxa de homicídio de 10,4 

em cada 100 mil mulheres. 

Com relação à Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher não foram 

prestadas informações à CPMI acerca dos organismos de gestão política. Em relação à 

existência do Conselho de Direitos, o Estado do Rio Grande do Norte também não deu 

informações. Entretanto, no sítio eletrônico da Secretaria de Política para Mulheres, consta a 

existência de dois Conselhos Municipais, em São Gonçalo do Amarante e em Macaíba. 

A CPMI afirmou que não lhe foram fornecidas informações acerca dos serviços 

de prevenção ao tráfico de pessoas. No entanto, destaca no relatório a quantidade de 

movimentos feministas e de mulheres, tendo a CPMI verificado a existência de 23 

organizações.  

Verificou-se, ainda, a existência de duas unidades prisionais para mulheres, uma 

localizada em Mossoró e outra em Parnamirim. No que corresponde aos núcleos de 

responsabilização e educação do agressor, a CPMI (BRASIL, 2013) asseverou que, apesar se 

afirmar que estava sendo implantado desde 2009, ainda não se sabe da sua existência. A 

CPMI constatou, ainda, a existência de 44 CREAS (Centro de Referência Especializado em 

de Assistência Social) no RN, estando 3 na capital Natal e 141 CRAS, onde 2 têm sede na 

capital potiguar.  

 No que corresponde à Rede de Atendimento à Mulher em situação de violência, a 

CPMI enfatizou que o Governo do Rio Grande do Norte não forneceu nenhuma informação 

acerca da Rede, recorrendo-se ao sítio eletrônico da Secretaria de Política para Mulheres, 

chegando-se aos seguintes números: 01 Centro de Referência e Apoio à Mulher; 05 

Delegacias Especializadas, sendo uma em Mossoró e outra em Parnamirim; 03 Juizados de 

Violência Doméstica localizados em Natal, Mossoró e Parnamirim; 02 Núcleos 

Especializados da Defensoria Pública, em Natal e em Mossoró; 01 Casa Abrigo localizada em 

Natal e 02 serviços especializados em saúde da mulher vítima de violência. Em relação ao 

número de promotorias e serviços de perícia, a CPMI ressaltou que não lhe foram prestadas 

informações (BRASIL, 2013, p. 637).  
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A CPMI aprovou, no total, dezessete requerimentos referentes ao Rio Grande do 

Norte, entretanto, somente três órgãos forneceram informações: o Ministério Público, a 

Secretaria do Planejamento e das Finanças e o Tribunal de Justiça.  

Segundo os dados fornecidos pela Secretaria do Planejamento e das Finanças, nos 

termos do Orçamento Geral de 2013 para o combate à violência contra a mulher, destinou-se 

o valor total de R$ 2.493.000,00, onde apenas a metade desse valor era empregada de forma 

direta na proteção das mulheres, correspondendo aos seguintes serviços: R$ 107.100,00 para 

atividades de proteção às mulheres; R$ 21.000,00 para Realização de Estudo e Pesquisa Sobre 

a Situação Feminina; R$ 360.000,00 para Conscientização e Prevenção dos Direitos e da 

Defesa da Mulher; R$ 11.000,00 para Fortalecimento da Política Voltada para as Mulheres 

em Situação de Violência; R$ 13.000,00 para Operacionalização de Casa Abrigo e de Centro 

de Referência da Mulher; R$ 300.000,00 para Construção, Reforma e Ampliação de 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher; R$ 100.000,00 para Reaparelhamento 

de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. 

 A CPMI destacou que, apesar de ainda ser um orçamento baixo, em 

comparação com os outros Estados, o Rio Grande do Norte sobressaiu-se. Constatou-se 

também a ausência de verba financeira para capacitação dos servidores da rede e considerou 

“tímida” a previsão orçamentária em relação à ampliação da Rede de Atendimento, limitando-

se a construção de uma DEAM em 2013 (BRASIL, 2013, p. 642).   

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) informou dados referentes 

ao período de junho de 2011 a maio de 2012, não informando o tipo de crime e de sentença, 

havendo 110 ações nesse período. Informou, ainda, a existência de 259 processos arquivados 

definitivamente, estando 141 em Mossoró. 

A CPMI chamou a atenção para a fragilidade dos dados, considerando o baixo 

número de processos distribuídos nas Comarcas, onde, em Mossoró, uma das cidades com 

maior número de processos (27 no total), só havia um processo distribuído no período 

supracitado.  

Tendo em vista que os dados fornecidos pelo TJRN estavam completamente 

dissociados da realidade existente nos Juizados e Varas da Violência Doméstica, a CPMI 

recomendou a criação de um banco de dados, que permitisse o acesso a informações mais 

precisas. 

De acordo com os dados fornecidos, o Ministério Público, em 2010, ofertou 994 

denúncias e em 2011, 1.031. Contudo, a CPMI asseverou que estes dados não teriam muita 
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utilidade, pois não se sabe a quantidade de inquéritos policiais instaurados, de denúncias 

aceitas e de processos distribuídos (BRASIL, 2013).  

No tocante à Defensoria Pública, esta somente se encontra em 08 Comarcas, 

possuindo, em 2012, o menor orçamento do país, existindo apenas 36 defensores para 65 

Comarcas e somente havia atendimento à mulher em situação de violência em 04 Comarcas, 

quais sejam, Natal, Mossoró, Parnamirim e Caicó (BRASIL, 2013). 

Com base nos dados fornecidos, a CPMI verificou a necessidade de se construir 

uma melhor estrutura para que os serviços da Rede funcionem, objetivando-se, também, a 

articulação entre os serviços. Também destacou a necessidade de criação de uma Secretaria da 

Mulher. 

Atualmente, segundo dados do TJRN (2017), existem quase 13 mil processos 

tramitando no Judiciário estadual envolvendo casos de violência contra a mulher, sendo 2.038 

em Mossoró
14

. Tal número está completamente desproporcional ao que fora informado pelo 

TJRN à época da CPMI, o que confirma a importância dos Estados e dos Tribunais manterem 

os dados de forma precisa e organizada. 

É importante salientar que, depois da recomendação da CPMI, o Governo do Rio 

Grande do Norte criou a Secretaria Extraordinária de Políticas Públicas para Mulheres, 

instituída em 07 de janeiro de 2015 pelo Governador Robinson Faria (RIO GRANDE DO 

NORTE, 2017). 

Em relação à Defensoria Pública, no momento, segundo os dados advindos da 

Secretaria de Políticas para as Mulheres do Governo Federal (BRASIL, 2017), somente 

existem dois núcleos Especializados no atendimento à mulher em situação de violência, nas 

cidades de Natal e Mossoró, sendo, ainda, um número muito insatisfatório e aquém da 

demanda existente.  

Em relação ao número de CRAS, segundo a SPPM/Governo Federal, existem 144, 

havendo pouca mudança desde o relatório e as recomendações da CPMI. Já no que tange ao 

CREAS, ainda com base nos dados fornecidos pela SPPM, existem 43 unidades em todo o 

Estado do Rio Grande do Norte, tendo havido a redução de uma unidade em comparação com 

os dados advindos do relatório da CPMI. No que diz respeito às Delegacias Especializadas, a 

quantidade permaneceu a mesma, existindo 05 unidades em todo o Estado (BRASIL, 2017) e 

o Estado do Rio Grande do Norte continua com uma única casa abrigo, localizada em Natal.  

                                                           
14

É importante destacar que o Tribunal de Justiça do RN, para chegar a esse número, exclui da contagem os 

inquéritos policiais, cartas precatórias, rogatórias, de ordem, notificações e interpelações.  
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Infelizmente, após o relatório e as recomendações da CPMI, poucas mudanças 

ocorreram no que tange ao Estado do Rio Grande do Norte, precisando-se da implementação 

de políticas públicas específicas que visem fortalecer a Rede de enfrentamento à Violência 

Doméstica de forma mais incisiva, tendo o Rio Grande do Norte, de 2004 a 2014, aumentado 

em mais de 300% a taxa de homicídios de mulheres (IPEA, 2016). 

 

 

CAPÍTULO 3: UM OLHAR FEMINISTA SOBRE A MARIA DA PENHA NO 

MUNICÍPIO DE MOSSORÓ A PARTIR DO JUIZADO ESPECIAL DE COMBATE À 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 

 

 

No capítulo anterior discutimos o importante diagnóstico realizado pela CPMI da 

violência contra a mulher sobre a implementação da lei Maria da Penha no país. Infelizmente, 

a despeito da CPMI ter sido realizada em 2012, os dados e problemas por ela apontados ainda 

se mostram atuais. Diante disso, o presente capítulo vai explorar as principais dificuldades na 

efetivação da Lei Maria da Penha enfrentadas pelo Juizado Especial da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher da Comarca de Mossoró/RN, realizando um comparativo entre os 

dispositivos legais e a realidade do órgão. A análise destacará a quantidade de processos, o 

uso dos institutos despenalizadores, a estrutura física, e a relação do Juizado com a rede de 

atendimento, principais demandas acompanhadas, dentre outras questões.  

Como já vimos até aqui, a lei Maria da Penha (11.340/06) foi capaz de inovar a 

ordem jurídica brasileira ao romper com a seara estritamente punitiva, estabelecendo ao 

Estado o dever de implementar diversas políticas sociais a serem aplicadas no combate à 

violência contra a mulher. A lei, que dispõe sobre a criação dos Juizados Especiais da 

Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, da rede de atendimento e das medidas 

assistenciais e de proteção à mulher em situação de violência doméstica e familiar, destaca a 

importância da articulação entre os Governos, Judiciário e sociedade em geral. Conforme 

evidencia Wânia Pasinato (2015, p. 534): 

 

A abrangência das medidas e ações previstas torna essa Lei uma política de 

enfrentamento à violência contra a mulher e, para que sua implementação seja bem 

sucedida, necessita da intervenção articulada dos três poderes – Executivo, 

Judiciário e Legislativo – nos três níveis de governo federal, estadual e municipal. 

Nesse sentido, é importante relembrar que a Lei Maria da Penha não é uma 

legislação apenas do âmbito penal. Embora estejam previstas atribuições para 

polícias civis, ministério públicos, defensorias públicas e tribunais de justiça, e boa 

parte dessas atribuições também requeiram inovações na forma de tratamento 

judicial da violência doméstica e familiar, a legislação também amplia a participação 
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de outros setores no atendimento às mulheres, na proteção de direitos e na prevenção 

da violência. Para tanto, recomenda a articulação com outras áreas do Direito (cível, 

de família), com os setores da saúde, assistência social, do trabalho e previdência 

social, com as políticas de previdência social, trabalho e emprego, para o 

empoderamento econômico das mulheres, bem como com as políticas de educação 

para a prevenção e mudança social que se almeja alcançar.  

 

Acreditamos que a lei Maria da Penha exige do Estado uma postura diferenciada, 

isto é, um olhar feminista sobre a violência doméstica e familiar. Requer dele a ação 

articulada, a compreensão de que a violência contra a mulher é um fenômeno social 

alimentado por diversas áreas da nossa vida, como a educação, a cultura, os valores morais, o 

direito. Por isso, o combate a ela precisa ser articulado em diversas frentes sociais. Na medida 

em que a Lei Maria da Penha exige do Estado uma postura diferente, ela encontra entraves 

maiores do que as demais leis, seja pela resistência de seus órgãos, seja pela falha da atuação 

em rede. 

 O trabalho aqui desenvolvido analisou os dados colhidos empiricamente 

também com o olhar feminista sobre a atuação do órgão. Para tanto, a pesquisa foi dividida 

em algumas etapas. Inicialmente, entrevistamos os servidores vinculados ao Juizado Especial 

de Violência Doméstica e Familiar da comarca de Mossoró (1 assistente social, 4 servidores 

da secretaria e o juiz titular), por meio de entrevista semi-estruturada, anexada ao final do 

trabalho. Também utilizamos a técnica da observação livre, em especial para constatação do 

espaço físico e do ambiente no qual funciona o órgão. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu no levantamento e coleta de informações a 

partir dos processos ativos no ano de 2014. Escolhemos o referido ano, levando em 

consideração a busca por processos mais avançados em seus procedimentos, que nos dessem 

maiores elementos sobre sua situação final. A partir do levantamento realizado em parceria 

com o próprio Juizado, verificamos a existência de 446 processos ativos do ano de 2014. 

Desse universo processual, 20% deles foram selecionados de forma aleatória como amostra de 

pesquisa, totalizando 89 processos. 

Destacamos que não conseguimos ter acesso ao número de processos findos do 

ano de 2014, posto que o sistema processual não fornecia essa informação, o que justifica 

também nossa escolha pela análise dos processos ativos. Salientamos também que o acesso a 

todos os processos, bem como aos funcionários do Juizado foram expressamente autorizados 

pelo magistrado responsável pelo órgão, bem como todos os funcionários entrevistados 

anuíram expressamente em participar da pesquisa. 
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No tocante aos processos, analisamo-os observando alguns critérios, tais como: a 

idades das vítimas, idade dos agressores, vínculo dos agressores com a vítima, tipo de crime, 

existência de aplicação de sursis, concessão ou não de medidas protetivas, modalidade da 

sentença e punição aplicada, sendo analisados, no total, 89 processos. Destes, 35 são Ações 

Penais, 6 Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO), 30 Inquéritos e 18 Medidas 

Protetivas.  

Gostaríamos de ressaltar a disponibilidade e atenção do magistrado e dos 

servidores do Juizado, que nos receberam de forma bastante acolhedora e não demonstraram 

qualquer desconforto ou apresentaram entraves ao desenvolvimento da presente pesquisa. 

Abaixo, esmiuçaremos as principais constatações da pesquisa, comparando as disposições 

legais da Lei Maria da Penha com a realidade apreendida no processo investigatório.  

 

3.1. Observações quanto à Estrutura Física e Quadro de Funcionários do Juizado 

Especial da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Mossoró-

RN 

 

No que diz respeito à estrutura física, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ 

(2010) recomenda a criação de juizados com gabinete para o magistrado, sala de audiência, 

espaço para a secretaria (cartório), salas de atendimento para a equipe multidisciplinar 

(psicólogo, assistente social, pedagogo e assistente jurídico), brinquedoteca, dentre outros. 

No que concerne à estrutura física do Juizado de Mossoró/RN, os entrevistados, 

de uma forma geral, consideraram-na boa, com algumas ressalvas, destacando-se a falta de 

sala própria para o atendimento da equipe multidisciplinar, brinquedoteca e sala de espera 

para as mulheres.   

Dessa forma, de acordo com as entrevistas e com a observação livre, constatamos 

que o atendimento multidisciplinar é atualmente realizado na antessala do gabinete do juiz, 

tendo sido a mesma adaptada para esse atendimento, dada a ausência de espaço mais 

adequado para tanto. Entretanto, nos dias de audiências, a sala vira um corredor, prejudicando 

a privacidade exigida para o trabalho.  

Ainda sobre a estrutura física, merece destaque a inexistência de sala própria de 

espera para as mulheres ofendidas que, muitas vezes, esperam a realização da audiência no 

mesmo corredor que os seus agressores. Caso elas solicitem, a equipe do Juizado as 

conduzem para a antessala de audiência ou para a secretaria do Juizado, onde aguardam 

afastadas deles. Consideramos esta uma situação delicada, posto que a vítima de violência 
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pode, neste simples ato, sentir-se constrangida, humilhada, exposta e, até mesmo, vulnerável 

ao seu agressor. Entendemos que a criação de espaços próprios de espera seria um importante 

passo para o tratamento mais digno e humano das mulheres vítimas de violência.   

A assistente social salientou, ainda, que ela e suas estagiárias estão elaborando um 

projeto de orientação, numa sala de espera, para falar sobre a rede, tratar dos direitos, mas não 

dispõem de espaço físico, como se pode ver no trecho abaixo:  

 

As mulheres esperam no corredor junto com os agressores. Pronto, se elas tiverem 

com medo de ver alguma coisa, não quiserem, porque a maioria das vezes elas 

entram primeiro, falam, depois eles entram, a gente coloca aqui na nossa sala, aqui 

no gabinete do juiz pra elas esperarem. Minhas estagiárias atuais de serviço social 

elas tão formulando um projeto de trabalhar com essas mulheres, tipo sala de espera, 

de orientação, dizer os direitos, falar sobre a rede, só que não tem onde. Vai falar no 

corredor? Se fosse todos que estivessem no corredor fossem vítimas, fossem as 

mulheres, mas os agressores ficam lá mais os advogados. (Entrevistada 2). 

 

Desta forma, um espaço físico de espera específico para as mulheres em situação 

de violência poderia contribuir para a realização desse trabalho. Outra questão relevante é a 

falta de uma sala de espera para crianças ou brinquedoteca. Caso a ofendida não tenha com 

quem deixar a criança em casa ou não tenha um acompanhante com quem a criança possa 

ficar aguardando no corredor do fórum, esta pode chegar a entrar na audiência, presenciando 

os depoimentos e perguntas necessários à condução processual, isto é, sendo exposta a relatos 

violentos. Tal exposição finda por violar o disposto no art. 18º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, tendo em vista que crianças e adolescentes não devem ser expostos a qualquer 

situação de violência.  

Muitas vezes, dada a delicadeza do caso, elas ficam na sala da assistente social, 

situação que incomoda bastante os servidores do juizado, como se pode notar no trecho:“É a 

gente não gosta muito desse tipo de situação, que as crianças entrem, geralmente, é, elas ficam 

na sala da assistente social, não é apropriado, mas, a não ser que o juiz realmente queira ouvir 

as crianças”. (Entrevistado 5) 

Dessa maneira, constatamos que a ausência de sala de espera para as mulheres, 

bem como de espaço adequado para a espera das crianças (brinquedoteca) e de sala própria 

para o atendimento psicossocial constituem-se em entraves para a melhoria do acesso à justiça 

digno das mulheres na comarca de Mossoró. Percebemos, no entanto, que a equipe do Juizado 

é bastante sensível a essa situação, desdobrando-se muitas vezes para garantir maior 

humanização no atendimento, a despeito da inadequação estrutural.  
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Com relação à quantidade de profissionais exigidos, segundo o Manual de Rotinas 

e Estruturação dos Juizados da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher elaborado 

pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ (2010), os juizados com número de processos em 

tramitação acima de 2.000 e até 5.000 devem contar com, ao menos, 1 juiz,  1 assessor, 1 

diretor de secretaria, 4 servidores de cartório, 5 oficiais de justiça; uma equipe 

multidisciplinar formada por 01 assistente social,01 psicólogo, 01 orientador jurídico; e uma 

equipe de execução formada por 01 servidor e 01 psicólogo.  

A própria LMP prevê, em seu art. 29, que os Juizados da Violência Doméstica e 

Familiar, deverão ter equipes multidisciplinares formadas por profissionais nas áreas 

psicossocial, jurídica e de saúde. Estabelece, ainda, nos termos do art. 30, que compete à 

equipe multidisciplinar fornecer subsídios por escrito ao juiz, Defensoria Pública e Ministério 

Público, além do desenvolvimento de trabalhos de orientação, encaminhamento e outras 

medidas, voltadas para a vítima, o agressor e os familiares, devendo haver atenção especial às 

crianças e aos adolescentes. Sobre a importância da equipe multidisciplinar, afirma Kato 

(2011, p. 348): 

Razões óbvias evidenciam que nenhum juiz, por mais dedicado que o seja, teria 

disponibilidade de tempo ou mesmo conhecimentos técnicos especializados, de 

modo a poder preterir os serviços profissionais nas áreas da saúde, substituindo 

médicas(os), enfermeiras, de preferência a enfermeiros, além de psicólogas e 

assistentes sociais. Sem embargo, tais serviços são obviamente indispensáveis para a 

correta aplicação da Lei, sob pena de total frustração dos objetivos visados pelo 

legislador. Daí poder afirmar-se que a atuação desses profissionais, junto às varas 

especializadas, é condição sinequanon para o normal funcionamento das mesmas. 

Pondo fim à solidão muitas vezes dramática do julgador, provendo-o com 

informações pessoais, laudos e pareceres, e principalmente através do atendimento e 

acompanhamento adequados, as equipes técnicas irão respaldar inúmeras medidas 

assistenciais e de proteção em benefício das vítimas, de seus filhos e familiares, bem 

como direcioná-las ao tratamento dos agressores.. 

 

O art. 31 destaca que o juiz, dependendo da complexidade do caso, poderá 

determinar a manifestação de profissional especializado a partir de indicação da equipe 

multidisciplinar. A lei também enfatiza que o Poder Judiciário, ao elaborar a sua proposta 

orçamentária, deverá prever recursos para a criação e a manutenção dessa equipe, nos termos 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 O Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Mossoró/RN 

conta com 4 servidores do Tribunal de Justiça, 01 Juiz, 01 Assistente de Juiz, 01 Oficial de 

Justiça Fixo, 01 Assistente social e 01 Pedagoga. Tais profissionais atuam no 

acompanhamento de cerca de 3.500 processos ativos.  



 

46 

 

De forma unânime, quando questionados acerca da maior dificuldade existente no 

Juizado que impede a lei Maria da Penha ser mais efetiva, os(as) entrevistados(as) 

responderam ser a falta de servidores. Enfatizamos a seguinte passagem:  

 

São poucos servidores pra quantidade de processo que existe e pra a urgência que 

solicita, por exemplo, temos muitos processos para colocarmos em pauta de 

audiência, mas não temos como cumprir isso, porque são três, são quatro servidores, 

mas tem muita urgência, todo dia chega de três, quatro medidas para serem 

cumpridas, medidas protetivas. (Entrevistado 4)  

 

Dessa forma, observamos que o Juizado conta com um número de profissionais 

aquém dos parâmetros estabelecidos pelo CNJ, sendo esta realidade considerada pelos 

próprios funcionários como a principal dificuldade para a fiel execução da lei Maria da Penha. 

Além de poucos servidores, outra dificuldade iminente é a falta de uma equipe 

multidisciplinar formada nos moldes do previsto na lei Maria da Penha e no Manual de 

Rotinas e Estruturação dos Juizados da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça, sendo a equipe do juizado constituída apenas 

por uma assistente social e uma pedagoga, destacando-se o seguinte relato do juiz titular: 

  

É, assim, eu só posso avaliar dizendo que, no que tange, no que toca, ao serviço 

social, ótimo. Que é o encaminhamento dela pra outros setores, entrevista. Agora, é 

precário porque a gente tem uma equipe multidisciplinar aqui, certo, essa equipe 

multidisciplinar ela prevê, certo, em teoria, um assistente jurídico, certo, um 

psicólogo, psicóloga, e alguém da assistência social. Então, esses três profissionais 

seriam interessantes, o assistente jurídico pra que esclarecesse a mulher quais seriam 

os direitos dela, o que é que ela deveria procurar, isso, a psicóloga pra fazer o 

tratamento caso seja necessário o acompanhamento psicológico e o serviço social 

pra fazer esse link dela com os outros serviços de atendimentos que não seriam 

prestados pela equipe, então é precário nesse sentido, porque faltam profissionais. 

(Entrevistado 1). 

 

Destacamos, em especial, a ausência de profissionais da área da psicologia. Dada 

a natureza das demandas que chegam até o Juizado, bem como a forte presença de crianças e 

adolescentes expostos a situações de violência familiar, torna-se indispensável para um 

acolhimento humanizado e para o próprio fortalecimento das vítimas de violência doméstica o 

atendimento psicológico.  

Entretanto, apesar das dificuldades apresentadas pela equipe multidisciplinar, a 

equipe do Juizado tem se esforçado no sentido de promover projetos e ações que ultrapassam 

o dia a dia das demandas jurídicas. Merece atenção especial a formação de um grupo de 

reflexão para os agressores, nos moldes do previsto no art. 45 da lei Maria da Penha
15

. O 

                                                           
15

O art. 45 da lei Maria da Penha prevê o seguinte: “O art. 152 da Lei n
o
 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 

Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 152. Parágrafo único.  Nos casos de violência 
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objetivo desse projeto é o de conscientização dos agressores, para que repensem as suas 

atitudes, ofertando oficinas com temas que envolvam gênero, patriarcado, violência contra a 

mulher, consequências da violência, os papéis que a sociedade determina para homens e 

mulheres, dentre outros temas. Sobre esse trabalho: 

 

É, no primeiro grupo nós analisamos só pelas falas, a gente ainda tá acompanhando 

pra ver se eles vão reincidir ou não. Pelas falas oitenta por cento, foram dez homens, 

só dois que não reagiram bem, pelas falas, oitenta por cento mudaram de forma 

imediata a maneira, não sei nós vamos ver ainda na forma prática, se não vai haver 

reincidência, mas os outros grupos que já existem no Brasil eles tem dois resultados, 

também, é, por exemplo, dos nossos, eles falam: se eu tivesse ouvido o que eu ouvi 

aqui antes, eu não teria feito o que eu fiz. Quer dizer, de uma maneira a gente 

plantou uma semente, falando sobre direitos humanos, direitos humanos das 

mulheres violados, né, algumas coisas que eles nunca ouviram, inclusive sobre a lei 

Maria da Penha, também o que é crime o que não é, que eles se enquadram nesses 

crimes, porque eles não se culpabilizam, que é uma coisa bem complicada que eles 

têm que sentir essa culpa pra poder mudar o pensamento. E o primeiro grupo o 

resultado foi muito bom, teoricamente foi muito bom, na avaliação né. (Entrevistada 

2) 

 

Como se pôde ver, em que pesem as dificuldades apresentadas pela equipe 

multidisciplinar, tal projeto consiste numa importante iniciativa, haja vista a tentativa de 

rompimento com o ciclo da violência por meio da conscientização do agressor, sendo 

perceptível o alto grau de engajamento do juizado para a realização do mesmo. Contudo, 

conforme salientado abaixo, se a equipe multidisciplinar fosse formada por uma quantidade 

maior de profissionais, iniciativas como estas poderiam ser mais abrangentes, considerando os 

3.500 processos que tramitam atualmente no juizado:  

 

Aqui. Que é uma coisa que é inédito né, porque esses outros grupos que existem no 

Rio, em São Paulo eles encaminham, os juízes encaminham, que também a lei Maria 

da Penha prevê isso, que os juízes encaminhando pra o grupo educativo, uma 

instituição, ONG, alguma coisa e aqui é aqui no juizado mesmo que nós fazemos, é 

um trabalho pioneiro. Inclusive, nós fomos pra São Paulo agora, pra Ribeirão Preto, 

pra um encontro nacional pra apresentar essa experiência, foi muito interessante, 

chamou muita atenção, porque é uma experiência realmente pioneira né nesse 

sentido, de ser no próprio juizado o trabalho, tá dando certo, o primeiro deu certo. 

Eram encontros quinzenais porque não tinham equipe, é uma pessoa só 

praticamente, eu tenho estagiários que colaboram demais mas eu não tenho a 

questão da equipe, psicólogos, profissionais, então a gente faz duas vezes por mês. 

(Entrevistada 2) 

 

Assim, é possível verificar que um dos maiores problemas encontrados no Juizado 

é a falta de um corpo maior de servidores, atrapalhando constantemente o andamento 

                                                                                                                                                                                     
doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de 

recuperação e reeducação.” 
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processual e, ainda, o atendimento multidisciplinar. Dessa forma, em razão desse déficit de 

profissionais, as mulheres em situação de violência são diretamente atingidas e, muito embora 

os servidores sejam dedicados quanto ao cumprimento das metas e disposições da Lei Maria 

da Penha, a falta de uma equipe maior atrapalha o devido cumprimento da legislação.  

 

3.2. Efetivação de medidas protetivas e competência do Juizado 

 

No capítulo II, a Lei Maria da Penha trata das Medidas Protetivas de Urgência, 

destacando, em seu art. 18, que recebido o expediente, o juiz, em 48 (quarenta e oito) horas, 

deve conhecê-lo e decidir sobre as medidas protetivas, determinar o encaminhamento da 

ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso, e comunicar ao Ministério 

Público. Saliente-se que as medidas podem ser concedidas de imediato, independentemente de 

audiência e de manifestação do Ministério Público e, há a possibilidade, de em qualquer fase 

do inquérito policial ou da instrução criminal, ser decretada a prisão preventiva do agressor, 

de ofício, pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou, ainda, mediante representação 

da autoridade policial. Nesse sentido: 

 

No que diz respeito às medidas protetivas de urgência, há o escopo específico de 

proteger a mulher em situação de violência doméstica e familiar em caso de risco 

iminente à sua integridade pessoal. Tais medidas representam o maior acerto da Lei 

Maria da Penha, e sua eficácia e inovação são elogiadas na doutrina até mesmo por 

autores que oferecem, via de regra, críticas à mencionada conquista. (LAVIGNE e 

PERLINGEIRO, 2011, p. 291). 

 

No art. 22, a lei Maria da Penha prevê algumas medidas protetivas, sem prejuízo 

de outras, destacando-se a suspensão da posse ou restrição do porte de armas; afastamento do 

lar, domicílio ou outro local de convivência com a ofendida e proibição de determinadas 

condutas, como a aproximação da mulher em situação de violência, contato com ela e 

frequentação de determinados lugares, atingindo também, além da mulher em situação de 

violência, seus familiares e testemunhas.  

O art. 23 ainda acentua que o juiz poderá, quando necessário, encaminhar a 

mulher em situação de violência e seus dependentes para programa oficial ou comunitário de 

proteção ou atendimento; determinar a sua recondução e dos seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após o afastamento do agressor; determinar o afastamento da ofendida do lar, sem 

prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos e, ainda, determinar a 

separação de corpos.  
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Destaque-se que, conforme lição de Lavigne e Perlingeiro (2011), as disposições 

legais acerca das medidas protetivas e da possibilidade da decretação da prisão preventiva não 

tem o objetivo de valorizar o poder punitivo e a interferência do Estado de forma mais 

gravosa, mas enfatizar a seletividade penal a partir de um recorte de gênero. Assim, tendo em 

vista o deslocamento da violência doméstica da esfera privada para a pública, o Estado deve 

possuir artifícios para proteger as mulheres em situação de violência de forma mais eficaz.  

No Juizado da Violência Doméstica e Familiar de Mossoró, de forma geral, as 

principais medidas protetivas adotadas são as de distanciamento, tendo como parâmetro que o 

agressor mantenha afastamento mínimo da vítima de cinquenta metros; e a proibição de 

contato por telefone, email, terceiros. Também foram constatadas e mencionadas a 

determinação de seu afastamento do lar e outras menos comuns, como a devolução de objetos 

que ele possa ter retirado do lar e a de pagamento de pensão provisória para os filhos.  

Dos 89 processos analisados, distribuídos em 2014, 18 deles eram medidas 

protetivas. Vale ressaltar que, no que se refere ao deferimento das medidas protetivas, as 

decisões, em 17 processos, foram proferidas na mesma data em que processo fora distribuído 

ao juizado, com exceção de um caso em que houve aprazamento de audiência especial. Dessa 

forma, constatou-se um esforço do Juizado em proferir as decisões em menos de 48 (quarenta 

e oito) horas, respeitando-se o disposto no art. 18 da lei Maria da Penha. 

 Entretanto, em que pese ser um dos principais instrumentos de combate à 

violência contra a mulher, bem como a dedicação que o Juizado apresenta com as medidas 

protetivas, merece relevância o seguinte trecho:  

 

É frágil, é uma medida frágil, porque não tem fiscalização, mas ao mesmo tempo já 

também assim alguns temem que se se aproximar e ela denunciar ele é preso, aí 

funciona nesse sentido. É uma proteção fragilizada, mas é uma proteção e é o que 

nós temos hoje ainda. (Entrevistada 2) 

 

Assim, percebe-se que, apesar de haver um grande cuidado por parte do Juizado 

com as diligências referentes às medidas protetivas, em razão de uma deficiência da própria 

rede, esta não é capaz de ser efetivada apenas a partir da atuação do Poder Judiciário. Posto 

que não há serviço policial disponível de forma exclusiva para o acompanhamento das 

mulheres ameaçadas, e que, apesar da concessão da medida protetiva, a rede poder falhar em 

prestar assistência à mulher.   

O art. 14 da lei Maria da Penha estabelece que os Juizados da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher possuem competência cível e criminal e poderão ser 

criados pela União, Distrito Federal, Territórios e Estados, para que julguem e executem as 
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causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. Nesse 

sentido, afirma Pasinato (2011, p. 135): 

 

Além da apreciação de matéria penal, a dupla competência dada aos magistrados 

nestes Juizados compreende também a apreciação de matéria cível, solicitada através 

das medidas protetivas. Ao preservar a conexão entre os litígios, quis o legislador 

permitir que o mesmo juiz que julga os pedidos de separação conjugal, ação de 

alimentos, afastamento do agressor do lar – entre outras medidas protetivas – possa 

levar este conhecimento em consideração na apreciação das práticas violentas 

relacionadas a estes conflitos familiares, e que ensejaram os processos criminais.  

 

Entretanto, conforme foi apurado nas entrevistas, essa competência tem sido 

utilizada somente nas medidas protetivas, de forma provisória, encaminhando-se a vítima à 

Defensoria Pública para requerer judicialmente a demanda cível junto às varas de família. 

Destacamos o seguinte trecho de entrevista a esse respeito: 

 

O juizado é pra atender causas criminais e cíveis, agora as cíveis eles apenas faz 

uma introdução assim, uma coisa emergencial, digamos assim, separação de corpos, 

determina provisoriamente uma guarda, provisoriamente uma separação, só que aí a 

gente encaminha pra defensoria pública que lá é que eles vão fazer judicialmente. 

(Entrevistada 2) 

 

Pasinato (2011) assevera que a competência dupla estabelecida na lei Maria da 

Penha tem como objetivo garantir o acesso à justiça de forma rápida e menos custosa 

financeiramente, dando às mulheres oportunidades para resguardar os seus direitos. Neste 

ponto faz-se importante salientar que uma das recomendações da CPMI (BRASIL, 2013) foi 

que o judiciário ampliasse a competência das Varas de Violência Doméstica, incluindo a 

competência cível. 

Assim, podemos concluir que há necessidade de ampliação da atuação na esfera 

civil no Juizado da comarca de Mossoró, com vistas a impedir que as mulheres em situação de 

violência precisem percorrer mais de uma esfera jurídica para a obtenção dos seus direitos. 

Esta forma é menos custosa tanto para o Estado, quanto para as mulheres.  

É importante destacar, ainda, que o Juizado não dispõe de equipe própria de 

execução das sentenças condenatórias. Na realidade, após o trânsito em julgado da 

condenação, o Juizado expede a guia de execução penal e faz a remessa dos autos para Vara 

própria de Execução, indo de encontro ao disposto no art. 13 da Lei Maria da Penha
16

 e no 

                                                           
16

Art. 13.  Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática de 

violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e 

Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 

estabelecido nesta Lei. 
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Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher (CNJ, 2010).  

 

3.3. Relação entre o Juizado Especial da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher da Comarca de Mossoró – RN e a Rede de proteção e atendimento à Mulher 

Vítima de Violência 

 

A lei Maria da Penha inovou ao trazer ao Poder Público o desafio de implementar 

políticas públicas no combate à violência doméstica e familiar contra a mulher em seu art. 

35º, determinando que a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios poderão criar e 

promover, no limite das suas competências: a) centros de atendimento integral e 

multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação de violência doméstica 

e familiar; b) casas-abrigo para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de 

violência doméstica e familiar; c) delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde 

e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de 

violência doméstica e familiar; d) programas e campanhas de enfrentamento da violência 

doméstica e familiar; e e) centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Com base nisso, a Rede de Atendimento à Mulher, conforme dispõe a Secretaria 

de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2017), trata-se de um conjunto de ações e serviços de 

diferentes setores, com o objetivo de ampliar e melhorar a qualidade no atendimento às 

mulheres; a identificação e ao encaminhamento correto das mulheres em situação de violência 

e à integral humanização do atendimento.  

Dentre os serviços que a integram, destacam-se Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher (DEAMs); Centros de Referência de Atendimento à Mulher 

(CRAMs); Casas Abrigo; Centros de Referência da Assistência Social (CRAS); Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; Órgãos da Defensoria Pública; Serviços de 

Saúde Especializados para o Atendimento dos Casos de Violência Contra a Mulher, 

buscando-se dar amparo à mulher em situação de violência. A esse respeito, informa Castilhos 

(2011, p. 238): 

A constituição da rede de atendimento busca dar conta da complexidade da violência 

contra as mulheres e do caráter multidimensional do problema, que perpassa 

diversas áreas, tais como: a saúde, a educação, a segurança pública, a assistência 

social, a cultura, entre outros.  

 

Já a rede de enfrentamento, ainda segundo a SPM (BRASIL, 2017), trata-se da 

atuação articulada entre entes e serviços governamentais, não governamentais e a 
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comunidade, com o fito de desenvolver estratégias de prevenção e políticas públicas que 

assegurem às mulheres o seu empoderamento e seus direitos humanos, a responsabilização 

dos agressores e a assistência adequada às mulheres em situação de violência.  

No que concerne ao Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra à Mulher 

da Comarca de Mossoró/RN, de maneira congruente, todos os entrevistados tinham 

conhecimento dos demais atores que formam a rede de atendimento à mulher em situação de 

violência. Apesar de conhecerem a Rede de atendimento e de enfretamento, destacam a sua 

precariedade e estruturação no município: 

 

(...) O que temos em Mossoró, a delegacia, que não funciona com o tempo, não 

funciona nos finais de semana, não funciona a noite, os dias que acontecem maior 

número de agressão de violência contra a mulher não funciona, só tem uma 

delegada, não tem equipe de funcionários, não existe equipe profissional, tem a 

delegacia, tem o juizado, tem o centro de referência da mulher não funciona (trecho 

inaudível) também, porque é mal localizado, é aqui no alto de São Manoel, não é 

centralizado e tal, apesar de ter uma equipe muito boa. Tem a defensoria pública, 

uma nomeada, uma defensora nomeada para a violência contra a mulher, mas não 

participa das audiências, geralmente, não culpa dela, mas é porque tem poucas 

defensoras e não fica exclusiva pra isso, esses três anos e meio que estou aqui eu vi 

umas três audiências com a defensora aqui, que é um problema crucial que me 

incomoda demais, as mulheres entrarem pra audiência sozinhas, é como jogar o gato 

na jaula do leão, que ela tem medo do juiz, tem medo do promotor, o agressor está 

ali dentro com o advogado e com a defensora. Já tentei uns projetos com o pessoal 

de direito, pra ver se tem essa companhia. Bom, essa rede em Mossoró, não tem 

abrigo também, que seria fundamental quando a gente precisa entra em contato com 

a casa de passagem. (...) (Entrevistada 2) 

 

Dessa forma, a partir do trecho supracitado, verifica-se a gravidade do não 

funcionamento da Delegacia da Mulher no período noturno e nos finais de semana. Assim, se 

a mulher, por exemplo, for agredida ou sofrer alguma ameaça sexta à noite, só poderá ir à 

delegacia fazer o Boletim de Ocorrência na segunda-feira, o que fere frontalmente a sua 

dignidade, deixando-a ainda mais suscetível à violência, sobretudo em razão do período 

noturno que é, como se pode ver abaixo, um dos horários mais suscetíveis à violência contra a 

mulher
17

:  

A violência sexual pode acontecer a qualquer hora do dia, mas o período noturno 

propicia a ação dos agressores, em virtude das características do momento, do fator 

surpresa e da dificuldade para se reconhecer o agressor. Em nosso estudo, 

observamos que a maioria dos casos se deu no período noturno, porém, ao longo dos 

anos, observamos um aumento significativo de casos ocorridos durante o dia. Este 

fato pode estar relacionado ao aumento das denúncias dos casos de violência 

praticada por conhecidos, principalmente em ambientes domésticos, pois a mulher, 

apesar do seu vínculo com o agressor, está denunciando mais, provavelmente pelo 

aumento do conhecimento de seus direitos. A literatura mostra que 80% dos casos 

                                                           
17

 A pesquisa citada aponta que é durante o turno da noite onde as mulheres mais sofrem de violência sexual. 

Outras pesquisas indicam que é também nos finais de semana que as mulheres estão mais suscetíveis à violência 

doméstica. Nesse sentido, vide: Sousa. Nogueira e Gradim (2013).    
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de violência sexual acontecem entre 18h e 6h da manhã, e mais da metade das 

ocorrências se dá após a meia-noite . (OSHIKATA; BEDONE; PAPA; SANTOS; 

PINHEIRO; KALIES, 2011, p. 710). 

 

A Lei Maria da Penha, em seu artigos  27º e 28º, afirma que em todos os 

processos cíveis e criminais a mulher deve estar acompanhada de advogado e que, deve ser 

garantido à mulher em situação de violência, o acesso à Defensoria Pública, devendo haver 

atendimento específico e humanizado. Entretanto, como foi destacado na entrevista, há apenas 

uma defensora pública nomeada para atuar nas questões de violência contra a mulher e, 

raramente, tem-se a sua participação nas audiências, considerando o déficit de defensores 

públicos e o alto número de demandas diversas. Assim, mais uma vez, a mulher em situação 

de violência é atingida pela precariedade da rede de atendimento, pois, apesar de haver a 

presença do Ministério Público na audiência, ser acompanhada de advogado ou defensor é um 

direito da mulher em situação de violência, contribuindo para o seu acesso à justiça e 

conscientização dos seus direitos.   

Vale salientar que o fato da rede encontrar-se precarizada e não articulada foi 

apontada como uma das dificuldades para se cumprir as disposições legais atinentes à lei 

Maria da Penha, ressaltando-se que o judiciário sozinho não consegue dar cumprimento fiel à 

legislação sem a atuação interligada dos demais atores da rede. Merecendo destaque o trecho 

abaixo: 

(...)o judiciário também não é uma ilha, por exemplo, eu não posso fazer audiência 

cinco dias na semana, como eu gostaria, porque eu não tenho um defensor para fazer 

audiência cinco dias, eu não tenho promotor para fazer audiência cinco dias, então 

não adianta também eu só ter uma estrutura maravilhosa dentro do judiciário, se 

aqueles que compõem, e eu vou dizer a rede, que a defensoria compõe a rede 

também não acompanham, não adianta ter aqui um psicólogo assistente se eu não 

posso encaminhar essa pessoa para um tratamento na rede, então há tudo isso. Há 

uma dificuldade da própria rede, há uma dificuldade dos servidores, há uma 

dificuldade na consciência mesmo da comunidade da importância que é a questão da 

violência contra a mulher. (...) (Entrevistado 1) 

 

De acordo com os relatos extraídos das entrevistas, normalmente, as mulheres em 

situação de violência são encaminhadas, em sua maioria, por meio da delegacia da mulher, 

sendo este o órgão da rede com o qual o Juizado mais tem contato no dia a dia forense. Já no 

que diz respeito ao serviço da rede que o Juizado mais encaminha as mulheres, diversos atores 

foram citados, como a Defensoria Pública, o Ministério Público, o Centro de Referência da 

Mulher e a Casa de passagem.  

Em relação à existência de encontros ou reuniões com os demais atores da rede, 

percebe-se que, de forma geral, a rede não está tão articulada a ponto de existirem reuniões 

periódicas com o objetivo de serem pensadas ações conjuntas e comungadas. Entretanto, 
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merece destaque a atuação da equipe multidisciplinar, no setor do serviço social, que busca 

trocar experiências com os demais atores da rede:  

 

Há sim. Com o centro de referência da mulher nós temos uma parceria, um projeto 

juntos, que eu sempre vou, quando doutor Renato pode ir ele vai, lá na própria 

UFERSA, naquele de recursos humanos, de direitos humanos, nós já participamos, 

(...)Temos com a UERN né, que eu recebo estagiários de lá, nós recebemos 

estagiários de serviço social, participo em núcleo de estudos sobre a mulher 

representando o juizado, faço mestrado na UERN que eu já crio esse vínculo de 

estudo também, né, e a delegacia a gente nunca se encontra, é mais burocrático, mas 

assim, o ministério público tem assistente social lá, eu falo muito na minha área, não 

sei se contribui pro seu trabalho, mas lá tem assistente social no ministério público, a 

gente também tem contato, tem um grupo do sócio jurídico só instâncias sociais que 

trabalha com o judiciário  pra gente também trocar ideias, né, tem esses vínculos. 

(Entrevistada 2) 

 

Assim, percebe-se que a rede de atendimento à mulher em Mossoró, a partir da 

ótica dos entrevistados, ainda é muito deficitária e pouco articulada, necessitando-se, em 

caráter prioritário, de ações conjuntas e integradas, tendo em vista que para a lei Maria da 

Penha ser, de fato, mais efetiva, dependeria de todos os demais atores da rede e não somente 

da atuação do Juizado. 

 

3.3. Quanto ao atendimento prestado pelo Juizado Especial de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher 

 

Quando indagados acerca de como avaliavam o atendimento feito pelo Juizado, a 

maioria dos profissionais entrevistados respondeu que o consideravam satisfatório. 

Ressaltaram, no entanto, que este poderia ser melhor, se mais servidores atuassem no órgão. 

Nesse sentido, merece destaque a opinião de uma das profissionais entrevistadas, 

argumentando que deveriam existir capacitações específicas para o atendimento, com o 

objetivo de entender como ocorre o ciclo da violência doméstica: 

 

É, eu vou ser bem realista, precisa melhorar muito. Primeiro nesse sentido da gente 

capacitar esses profissionais pra que atendam essas mulheres vendo, olhando pra 

elas, como uma mulher que está sofrendo uma violência, que essa violência é 

histórica, que essa violência é cultural, que existe muita coisa por trás de quando ela 

pede, por exemplo, pra retirar a medida, não é simplesmente. Que existe frases 

assim, né, frases né que as pessoas vão repetindo que eu fico louca quando escuto, 

que é: “mulher apanha porque gosta”, ninguém apanha porque gosta, gente; “Ela 

vem retirar porque é sem-vergonha”, “tá com ele porque não tem vergonha". Existe 

uma coisa, muita coisa por trás disso, pra que nós mulheres vivamos essas coisas 

naturalmente, são papéis que a sociedade determina, que a mulher precisa ser dona 

de casa, que a mulher é pra cuidar dos filhos, que a mulher pra, entre aspas, sustentar 

um casamento, e a mulher, naturalmente, nós mulheres absorvemos isso. Como os 

homens agressores absorvem que eles é que mandam, que mulher desobedecer é pra 

apanhar, e é naturalizado isso, naturalizado por nós mulheres, naturalizado pelos 

homens, naturalizado pela sociedade que julga a mulher. Sabe porque ele bateu 
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nela? Porque ela sai com vestido curto no meio da rua provocando os homens, 

porque ela responde quando ele fala. É uma coisa tão naturalizada que é difícil de 

quebrar isso, mas a gente precisa desconstruir porque foi construído e vai ter que ser 

desconstruído. (Entrevistada 2) 

  

A fala acima revela a necessidade de permanente formação e sensibilização dos 

profissionais que atuam na rede de atendimento às mulheres vítimas de violência, em especial, 

aqueles que trabalham no poder judiciário. O atendimento humanizado é uma exigência 

imposta pela Lei Maria da Penha, que estabelece que os órgãos acolham as mulheres vítimas 

de violência, fortalecendo-as, auxiliando-as na compreensão do processo que estão 

enfrentando.  

Desta forma, entendemos que a Lei Maria da Penha impõe ao poder judiciário a 

necessidade de uma perspectiva feminista, isto é, um olhar voltado, sobretudo, para o apoio e 

fortalecimento das mulheres, para que estas possam romper o círculo de violência. Assim, 

conforme destacam Oliveira e Tavares (2015), o Estado, por ainda estar apoiado em uma 

perspectiva que coloca o homem como centro de tudo, tem diante de si o desafio de aplicar 

uma legislação que rompe com os ditames patriarcais, realçando as peculiaridades das 

mulheres em situação de violência doméstica, a partir da ótica objetiva e subjetiva em que 

estas ocorrem. Passando, portanto, a priorizar os interesses das mulheres.  

 Daí a necessidade de formação e sensibilização dos técnicos e servidores do 

Poder Judiciário. A frieza burocrática dos papéis a qual este espaço está habituada não é 

desejada pela Lei Maria da Penha, que, de certa forma, impõe a necessidade de superação dos 

preconceitos e valores sexistas arraigados a nossa formação sociocultural.    

A partir das entrevistas, averiguamos que o Juizado não dispõe de manual que 

estabeleça como as mulheres devem ser atendidas pelos profissionais e que o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Norte não promove capacitações específicas no tocante à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. Entretanto, informaram-nos que, comumente, o 

Juizado promove reuniões internas para avaliação do trabalho.  

 

3.4. Principais formas de violência doméstica e familiar contra a mulher acompanhadas 

pelo Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Mossoró-RN 

 

Dentre as disposições da lei Maria da Penha, merece destaque o artigo 7º, que 

trata das formas de violência doméstica contra a mulher, abrangendo suas dimensões física, 

patrimonial, sexual, moral e psicológica. 
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A Lei Maria da Penha dispõe que a violência física consiste em qualquer conduta 

que ofenda a integridade da mulher ou sua saúde corporal. Já a violência psicológica é 

qualificada como qualquer ação que gere dano emocional ou diminua a autoestima da mulher, 

além daquelas que interfiram no seu pleno desenvolvimento ou que dificultem o controle das 

suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento e outros 

meios, limitando o seu direito de ir e vir, causando danos a sua saúde psicológica e à 

autodeterminação. 

A violência sexual
18

 abrange qualquer conduta que constranja a mulher a ter 

relações sexuais não desejadas, por meio de ameaça ou outros meios, como também a induza 

a comercializar ou utilizar a sua sexualidade, a impeça de usar métodos contraceptivos,force 

omatrimônio ou a gravidez e, ainda, anule o seu exercício dos seus direitos sexuais e 

reprodutivos.  

A violência patrimonial é compreendida como qualquer ação que retenha, subtraia 

e destrua instrumentos de trabalho, objetos, documentos pessoais, bens, valores ou recursos 

econômicos, inclusive os destinados as necessidades próprias da vítima.  Assim, a lei teve 

como objetivo salvaguardar as mulheres desse tipo de violação patrimonial, visando garantir o 

mínimo de segurança e de dignidade, como forma de assegurar sua independência. Um dos 

objetivos foi de protegê-las de situações em que, devido à dependência econômica, impeçam-

nas de rompercom o ciclo de violência
19

. 

A lei Maria da Penha disciplina ainda sobre a violência moral, configurada nos 

tipos jurídicos de calúnia, difamação ou injúria
20

. Na violência moral, o agressor afeta a 

imagem que as outras pessoas tem da mulher em situação de violência, fazendo com que seja 

julgada, responsabilizada, isolada das pessoas de seu convívio. Esta modalidade está 

fortemente ligada à violência psicológica, tendo em vista que a sua ocorrência também causa 

                                                           
18

 Com relação à ocorrência desse tipo de violência dentro da relação conjugal, Virginia Feix (2011) assevera 

que o casamento não pode servir de consentimento infindável em relação ao exercício da sexualidade, partindo 

do pressuposto de que este deve ser sempre acordado, como uma espécie de contrato, onde os contratantes, em 

razão da sua dignidade, podem mudá-lo a qualquer momento.   
19

  A respeito de como a violência patrimonial impede, muitas vezes, que as mulheres rompam com o ciclo de 

violência, afirma Virgínia Feix (2011, p. 208): “É preciso aqui destacar que o empoderamento econômico das 

mulheres é um fenômeno recente, e que a retirada dos obstáculos legais, burocráticos e culturais para a livre 

disposição de seus bens, inclusive rendimentos, ainda está sendo conquistada. Disso decorre que, em muitas 

situações, os homens permanecem na condição de chefia da família, administrando os bens e monopolizando o 

poder econômico da comunidade familiar, o que pode ser considerado moeda de troca ou vantagem na imposição 

de sua vontade e manutenção de relação desigual de poder”.  
20

 Considerando que a Lei Maria da Penha não estabeleceu tipos penais de violência psicológica, normalmente, 

por estarem previstas no Código Penal Brasileiro, a injúria, difamação e calúnia, são os tipos mais comuns de 

violência moral. A injúria está prevista no art. 140 do Código Penal e resulta na ofensa à dignidade ou o decoro 

da vítima. A difamação encontra previsão no art. 139 e corresponde à imputação fato ofensivo à reputação. Por 

fim, a calúnia, está tipificada no art. 138 e corresponde à imputação falsa de crime. 
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danos à honra objetiva e subjetiva da vítima, acarretando diminuição da sua autoestima e a 

forma como a sociedade a enxerga. 

No que concerne à pesquisa, com base nas entrevistas, podemos concluir que no 

Juizado de Mossoró, a maioria dos casos acompanhados estão relacionados à violência 

psicológica, substanciada pelo crime de ameaça
21

, previsto no art. 147 do Código Penal. Além 

dessa, destacou-se Contravenção Penal de Perturbação da Tranquilidade
22

, que é outra forma 

de violência psicológica
23

. Dessa forma, punindo-se corretamente tais crimes oriundos da 

violência psicológica, poder-se-ia evitar o cometimento de crimes ainda mais graves, 

rompendo definitivamente o ciclo da violência.  

A violência física também foi mencionada, destacando-se a contravenção de vias 

de fato
24

 e crime de lesão corporal
25

. São aludidos, ainda, de forma menos comum, o os 

crimes de estupro e o de furto, como se pode ver no relato abaixo:  

 

A principal forma, setenta por cento dos casos, nós temos a ameaça, certo, nós temos 

essa violência psicológica. É, o segundo que mais chega aqui é a perturbação da 

tranquilidade que é outra violência psicológica. E a contravenção das vias de fato, e 

o crime da lesão corporal natureza leve que são agressões físicas. Se eu juntar esses 

quatro são responsáveis por noventa, noventa e cinco por cento da lei. A parte isso, 

nós temos furto, né, apropriação de alguns bens né mais furto, nós temos estupro, 

mas não é comum, certo. E principalmente furto. Agora os outros quatro são 

responsáveis por noventa e cinco por cento do que chega aqui. (Entrevistado 1) 

 

No tocante aos processos analisados, podemos destacar algumas conclusões. 

Dentre as 18 (dezoito) medidas protetivas analisadas, foram verificadas as seguintes formas 

de violência: 13 (onze) casos de ameaça, 2 (dois) casos de a ameaça cumulada com lesão 

corporal e 3 (três) casos de lesão corporal.  

No que tange ao vínculo afetivo entre ofendida e agressor, foi possível verificá-lo 

em 17 (dezessete) medidas protetivas. Em 9 (nove) delas a medida era solicitada contra ex-

companheiro,  4 (quatro) contra os atuais companheiros e 4 delas contra  filhos.  

                                                           
21

O crime de ameaça encontra previsão legal no art. 147 do Código Penal Brasileiro, que assim dispõe: 

“Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e 

grave: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. Parágrafo único - Somente se procede mediante 

representação. 
22

 A Contravenção Penal de perturbação da tranquilidade está prevista no art. 65 da Lei de Contravenções 

Penais(LCP): “Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável:Pena – 

prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.” 
23

 Em razão do número considerável de processos que envolvam a Ameaça, tida como uma forma de violência 

psicológica,é prudente que o Juizado atue de forma incisiva quanto ao seu combate, tendo em vista que, 

posteriormente, pode gerar uma violência física, por exemplo.  
24

 A Contravenção Penal de Vias de Fato encontra previsão no art. 21 da LCP e é caracterizada por uma agressão 

ou atos de violência que não resultam em lesão corporal.  
25

 O art. 129, §9º tipifica a lesão corporal advinda da violência doméstica.  
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No tocante ao critério geracional, ainda na análise das medidas protetivas, 

pudemos constatar idades que variavam de 20 aos 75 anos no tocante às mulheres em situação 

de violência, gerando a média de 35, 8 anos, ao passo que a idade dos agressores foi de 22 a 

50 anos, gerando a média de 32 anos
26

.   

Nas 35 Ações Penais analisadas, em 6 (seis) delas verificamos a ocorrência do 

crime de ameaça. Esta modalidade muitas vezes vem acompanhada de outro crime, tais como 

a lesão corporal e, ainda, a contravenção de Vias de Fato e a Perturbação da Tranquilidade, 

aparecendo em 10 (dez) processos analisados. Verificou-se, ainda, a existência de 13 (treze) 

processos que continham somente lesão corporal; 1 (uma) contravenção de perturbação da 

tranquilidade; 3 (três)contravenções de Vias de Fato e 2 (dois) processos com tipificações 

previstas no Estatuto do Idoso.  

Nessas mesmas ações, verificamos que a idade dos agressores varia de 20 a 55 

anos, tendo a média 34,3 anos; já a das mulheres em situação de violência  varia de 17 a 76 

anos, com a média de 36,48 anos. No que tange ao vínculo entre agressores e ofendidas, das 

34 ações penais em que foi possível averiguá-lo, em 15 (quinze) delas o agressor era ex-

companheiro da vítima. 9 (nove) deles eram os companheiros atuais, 7 (sete) deles eram 

filhos; 1 (um) deles neto e 2 (dois) deles irmãos.  

Em apenas 5 (cinco) das ações penais em curso já havia sido prolatada sentença 

condenatória. As penas aplicadas variavam de acordo com o crime, sendo comum a de 

detenção curta (1 mês e 15 dias) e a de prestação de 120 (cento e vinte) horas de trabalho 

comunitário.  

Dos 6 (seis) Termos Circunstanciados de Ocorrência analisados, constatamos, no 

que diz respeito aos  tipos de delitos, que  3 (três) deles apuravam contravenções das vias de 

fato; 1 (uma) perturbação da tranquilidade; 1 (uma) lesão corporal e 1 (um) crime de dano. 

Destes, no que tange ao vínculo entre vítimas e agressores, 2 (dois) dos agressores eram ex-

companheiros, 2 (dois) companheiros atuais casais e 2 (dois) deles eram padrastos.  Quanto à 

idade, a dos agressores variava entre a idade de 24 a 59 anos, resultando na média de idade de 

37 anos para o agressor; já as vítimas tinham idade variada entre 14 a 38, com média de 26,33 

anos.  

 Em relação aos inquéritos acompanhados pelo Juizado, analisamos 30 (trinta) 

processos.  Em 18 (dezoito) investigava-se a prática do crime de ameaça; 4 (quatro) crimes de 

ameaça cumulados com outros crimes ou contravenções; 2 (duas) contravenções de vias de 

                                                           
26

 Infelizmente, não foi possível verificar a idade das mulheres em situação de violência em 03 processos e dos 

agressores em 04, no tocante às Medidas Protetivas, em razão de omissões na qualificação das partes. 
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fato; 2 (dois) crimes de dano; 1 (um) crime de lesão corporal; 2 (duas) contravenções de 

perturbação da tranquilidade e 1 (um) crime de injúria.  

 Já com relação à idade das mulheres em situação de violência, variou de 15 a 

77 anos,com a  média de idade de 39,07 anos. A dos agressores variou de 21 a 63, ficando a 

média de 35,3 anos do agressor. Verificou-se também, que em 16 processos, os agressores 

eram ex-companheiros das vítimas, 6 deles eram atuais companheiros , 7 deles eram filhos e 1 

processo tinha como agressor o irmão da vítima.  

A partir da descrição detalhada do levantamento do universo de 89 (oitenta e 

nove) processos, podemos realizar algumas considerações. A primeira delas é a de que a 

maioria dos processos acompanhados pelo órgão são os delitos de ameaça, seguidos de 

agressão física e lesão corporal. Esse dado é bastante interessante, posto que no contexto da 

violência doméstica e familiar contra a mulher o crime de ameaça é bastante grave, pois 

indica a possibilidade de concretude, além de afetar a mulher numa esfera da vida, muitas 

vezes, irreparável pela punição penal. Por outro lado, acreditamos que, a atuação do Juizado 

nos casos de ameaça pode romper com o ciclo de violência contra a mulher, impedindo que 

um crime mais grave venha a ser concretizado pelo agressor. Nesse sentido, Isadora Vier 

Machado e Miriam Pillar Grossi (2015, p. 571): 

 

É justamente neste último nível que se coloca o conceito de violências psicológicas, 

por meio do qual se nota uma atribuição de sentido diverso ao corpo das mulheres. 

Se, até então, o poder que se inscrevia sobre estes corpos as colocava, por exemplo, 

no lugar de histéricas ou anoréxicas, a Lei 11.340/06 subverte a inscrição opressora 

da feminilidade sobre os corpos das mulheres, concebendo-os agora como uma 

entidade psicofísica e aumentando as possibilidades de expressão dessas mulheres e 

de resguardo de sua integridade. 

 

Outra conclusão que podemos inferir é de que a maioria dos agressores é formada 

por ex-companheiros ou companheiros atuais das mulheres em situação de violência, o que 

revela a face brutal da violência contra as mulheres no Brasil, posto que esta é praticada por 

entes queridos, cujos vínculos afetivos permitem, muitas vezes, que a violência se estenda por 

muito tempo. O vínculo afetivo entre agressores e vítimas é um dos principais entraves que as 

mulheres enfrentam no rompimento do ciclo de violência.   Nesse sentido, conforme Alice 

Bianchini (2011, p. 230):  

 

A compreensão do problema da violência doméstica e familiar contra a mulher exige 

a análise do papel reservado ao sexo feminino nas relações sociais. Facilmente se 

verificam sobras consistentes do sistema patriarcal, marcado e garantido pelo 

emprego de violência física e/ou psíquica. Tal dominação propicia o surgimento de 

condições para que o homem sinta-se (e reste) legitimado a fazer uso da violência e 

para compreender a inércia da mulher vítima da agressão, principalmente no que 
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tange às reconciliações com o companheiro agressor após reiterados episódios de 

violência. Pesquisa da Fundação Perseu Abramo conclui que é comum as mulheres 

sofrerem agressões físicas, por parte do companheiro, por mais de dez anos.  

 

Por fim, outro dado preocupante diz respeito à idade média dos agressores e 

mulheres vítimas de violência. O que revela que a violência se dirige a mulheres jovens e na 

primeira fase da vida adulta e é praticada por homens na mesma situação. Isto implica na 

grande necessidade de difusão e conscientização dos direitos das mulheres e de desconstrução 

dos motivos sociais que levam ao cometimento desta violência, como por exemplo, os valores 

arraigados do machismo e patriarcado.  

 

3.5. O Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e a aplicação 

dos institutos despenalizadores 

 

O artigo 41 da lei Maria da Penha estabelece que nos crimes praticados com 

violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não 

serão aplicadas as disposições da lei 9.099/95. Conforme já discutimos no segundo capítulo 

do presente trabalho, o Supremo Tribunal Federal, por meio do julgamento da ADC 19 e da 

ADI 4.424, dirimiu quaisquer controvérsias acerca da aplicação da lei Maria da Penha, 

declarando a constitucionalidade do artigo 41, não se aplicando, por conseguinte, a lei 

9.099/95 nos casos tratados pela lei Maria da Penha.  

Nesse liame, ao excluir a aplicação da lei 9.099/95 e, consequentemente, o uso de 

institutos despenalizadores, tais como a suspensão condicional do processo, composição dos 

danos civis e transação penal
27

, a lei Maria da Penha não quis, por meio da sua política 

criminal, que os crimes oriundos da violência fossem tidos como de menor potencial 

ofensivo. Dessa forma, Carmen Hein de Campos e Salo de Carvalho (2006, p. 414) afirmam: 

 

A noção de delito de menor potencial ofensivo ignora, portanto, a escalada da 

violência e seu verdadeiro potencial ofensivo. Inúmeros estudos têm demonstrado 

que a maioria dos homicídios cometidos contra as mulheres, os chamados crimes 

passionais, ocorrem imediatamente após a separação. Nesses casos, as histórias se 

repetem: inúmeras tentativas de separação, seguidas de agressões e ameaças, 

culminam em homicídio. 

 

                                                           
27

Os Institutos Despenalizadores tem como objetivo, segundo Tozatte (2010), simplicar o rito processual e evitar 

a aplicação da pena privativa de liberdade nos casos dos delitos de menor potencial ofensivo, tendo previsão 

legal na Lei 9.099/95. A composição dos danos civis é uma espécie de conciliação e está prevista no art. 72 da 

Lei 9.099/95. Na Transação Penal, o autor do fato aceita cumprir uma medida alternativa para não ser instaurado 

processo contra este, não havendo reincidência. Por fim, o sursis ou suspensão condicional do processo, encontra 

previsão legal no art. 89 da aludida lei, onde ocorre a suspensão do processo se o autor do fato cumprir alguns 

requisitos e, caso sejam respeitados, extingue-se a punibilidade, não contando para fins de reincidência.  
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Nesse sentido, ainda segundo Carmen Hein de Campos e Salo de Carvalho 

(2011), a lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei 9.099/95) definiu os delitos a partir da 

pena cominada e não do bem jurídico protegido, não compreendendo a natureza diferenciada 

da violência doméstica, banalizando, assim, a violência de gênero. Portanto, a sua aplicação é 

vedada por não conseguir abarcar as peculiaridades advindas da violência doméstica, que vão 

desde as relações de poder existentes na sociedade, até as diversas formas de violências 

existentes contra as mulheres. 

Em relação ao Juizado de Mossoró/RN, perguntamos aos entrevistados se havia a 

aplicação dos institutos despenalizadores pelo órgão. O juiz titular afirmou que os aplicava 

nas contravenções penais, por compreender que nesse caso não haveria vedação legal. Segue 

trecho de sua entrevista:  

 

Não comumente, é, há uma vedação, certo, para crimes pra aplicação da lei do 

juizado especial hoje, onde estão os institutos, mas não há uma vedação para as 

contravenções. Então, nas contravenções, nós aplicamos alguns institutos 

despenalizadores, como, por exemplo, certo, a transação penal, ou a suspensão da 

pena, a gente tem como fazer essa aplicação dos institutos despenalizadores, 

principalmente a transação e a suspensão do processo.  (Entrevistado 1) 

 

A interpretação dada pelo magistrado é de que a restrição da aplicação da Lei 

9099/95 diz respeito apenas aos crimes, podendo os referidos institutos despenalizadores 

serem aplicados nos casos de contravenção. Dos 89 processos analisados relativos ao ano de 

2014, 35 (trinta e cinco) deles, como já afirmamos, foram ações penais. Destas, em 11 (onze) 

processos, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, pediu a aplicação da suspensão 

condicional do processo.  Verificou-se, ainda, a concessão do sursis pelo magistrado em 

5(cinco) processos que envolviam crimes e não contravenções penais 

Dessa forma, vislumbramos que, mesmo em 2014, dois anos após a realização da 

CPMI da violência doméstica e familiar e da declaração da constitucionalidade do artigo 41 

da lei Maria da Penha pelo Supremo Tribunal Federal, ainda havia aplicação dos Institutos 

Despenalizadores no Juizado, ainda que de forma limitada. Nesse sentido, afirma Carmen 

Hein de Campos (2015, p. 529):  

 

Embora a decisão do Supremo Tribunal Federal tenha consagrado a posição das 

feministas quanto à constitucionalidade e não aplicação dos institutos 

despenalizadores, ainda encontram-se resistências na sua aplicação. Conforme 

mencionado, o oferecimento da suspensão condicional do processo por 

alguns/algumas promotores/as de justiça revela uma resistência em aceitar o novo 

paradigma legal. Da mesma forma, o reduzido número de juizados e varas 

especializadas demonstra a resistência do Poder Judiciário em implementar a lei. 
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Assim, tal resistência jurídica ainda é um dos maiores desafios enfrentado pelo 

movimento feminista brasileiro, que vem lutando contra a banalização da violência doméstica, 

com o objetivo de enfrentar qualquer tradicionalismo jurídico que empate o cumprimento das 

disposições legais da lei 11.340/06. Quando nos referimos ao tradicionalismo jurídico nos 

casos de violência doméstica, falamos da tendência a tratá-la como crime de menor potencial 

ofensivo e a descriminalizá-la.   

Por outro lado, podemos interpretar que a aplicação dos instrumentos 

despenalizadores não é a realidade do nosso Poder Judiciário que, pelo contrário, tem a sua 

realidade do encarceramento compulsório, onde, segundo dados do Departamento 

Penitenciário Nacional (2015), 40% dos presos do Brasil são provisórios, ou sejam, ainda 

aguardam julgamento. Dessa forma, a resistência e o tradicionalismo não diz respeito a essa 

postura de despenalizar, que é considerada progressista em alguns contextos, mas fica a 

indagação: por quê a despenalização recai especialmente sobre a violência contra a mulher? 

Assim, percebe-se que a resistência é seletiva e está aliada à naturalização do Judiciário dos 

casos de violência doméstica contra a mulher.  

Em que pese o entendimento do magistrado em relação à utilização dos institutos 

despenalizadores na seara das contravenções penais, o Superior Tribunal de Justiça e o 

Supremo Tribunal Federal já pacificaram, em sua jurisprudência, que o art. 41 da Lei Maria 

da Penha aplica-se, de forma indistinta, aos crimes e contravenções penais, havendo súmula 

editada pelo Superior Tribunal de Justiça
28

 que confirma tal posicionamento e Enunciado da 

Comissão Permanente de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
29

. 

Nessa perspectiva, Eduardo Luiz Santos Cabette (2015):  

 

Percebe-se que tanto o STJ como o STF preferiram uma interpretação teleológica da 

norma a uma mera interpretação literal, o que ensejou sua interpretação extensiva, 

reconhecendo-se que a lei disse menos do que desejava (“lexminus dixit 

quamvoluit”). A interpretação extensiva é admissível mesmo na seara penal, desde 

que fique claro e evidente que o legislador foi avaro com as palavras, mas que a 

teleologia da normativa, sua finalidade reconhecível, aponte para a necessidade de 

ampliação do significado de certas palavras. Portanto, assim entenderam os tribunais 

superiores neste caso, concedendo à palavra “crime” uma acepção ampla em 

sinonímia à expressão “infrações penais”, abrangente tanto de “crimes propriamente 

ditos”, como de “contravenções penais”. 

 

                                                           
28

 Súmula nº 536 do STJ: A suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de 

delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha.  
29

Enunciado n. 002/2011 da COPEVID – Comissão Permanente de Combate à Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher:“O artigo 41 da Lei Maria da Penha aplica-se indistintamente aos crimes e contravenções 

penais, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça”. 
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Ainda nesse tocante, caberia a seguinte reflexão. A não aplicação dos institutos 

despenalizadores serve para monitorar o controle no que diz respeito à reincidência ou não 

dos agressores, o que tem consequências penais. A aplicação da pena, por sua vez, não precisa 

implicar necessariamente em encarceramento, uma vez que a Lei Maria da Penha não altera 

os dispositivos penais com relação a estas. Dessa forma, acreditamos que tais institutos não 

deveriam ser aplicados em nenhuma hipótese (contravenção ou crimes), o que não implica na 

cominação de penas como a formação dos agressores, dentre outras modalidades mais 

brandas.   

Nesse liame, Carmen Hein de Campos e Salo de Carvalho (2011), respondendo às 

críticas de que a Lei Maria da Penha gera o superencarceramento em razão da vedação da 

aplicação dos institutos despenalizadores, afirmam que a legislação rompeu com a esfera 

estritamente punitiva (como já afirmamos), e que não existem dados que indiquem 

concretamente que a proibição prevista no art. 41 promova o aumento da pena de prisão ou, 

até mesmo, o aumento do número de presos.  

 

3.6. Considerações acerca do Juizado Especial de Violência doméstica e familiar da 

Comarca de Mossoró-RN 

 

Verificamos a existência de profissionais muito sensíveis às demandas das 

mulheres e engajados nas suas áreas de atuação, receptivos e abertos ao desenvolvimento 

desta pesquisa, destoando, inclusive, da realidade sisuda do poder judiciário. Destacamos, em 

especial, a abertura e compromisso do magistrado e da assistente social que atuam no Juizado, 

como exemplos desses profissionais.  

Aqui, acreditamos que cabe a reflexão trazida por uma das conclusões da CPMI 

da violência doméstica e familiar (2013). A de que o funcionamento dos órgãos e estruturas 

na proteção da Lei Maria da Penha tem sido protagonizados por alguns profissionais 

engajados no seu cumprimento, que enfrentam no seu dia a dia de trabalho, as limitações das 

estruturas. Por isso, mais uma vez cabe a constatação de que a sensibilização deve ser mais 

ampla, para todos agentes do Poder Judiciário e seus órgãos auxiliares, não apenas o local do 

Juizado. 

Uma ação importante nesse sentido é a tentativa de promoção, dentro do Juizado, 

de um grupo de reflexão com os servidores sobre temas como feminismo, gênero e 

patriarcado ainda esse ano. Nesse sentido, destacamos a seguinte fala: 
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O pessoal de direito que trabalha numa linha mesmo de burocrático do processo, do 

andamento do processo. Então, o que segue é isso, é o andamento do processo e a lei 

Maria da Penha. Mas, esse ano, doutor Renato já propôs da gente fazer diferente, né, 

e que essas pessoas, estagiários e funcionários de serviço tenham uma capacitação 

sobre o que é patriarcado, a questão de gênero, de feminismo mesmo, pra que eles 

vejam diferente, não vejam só o papel, o processo burocrático, mas vejam o que tá 

por trás disso, vejam a história da mulher, da submissão dessas mulheres. Por que? 

Porque as vezes a mulher vem retirar a medida, por exemplo, vem muito, muitas 

vezes vem retirar, o pessoal da secretaria, não culpa deles, mas pela formação 

mesmo de tá, por que quer retirar?Você pode botar num termo, e hoje ele já manda 

botarem mesmo, não que eu tenha um poder de convencimento, mas de 

esclarecimento, porque a medida, por que ela vai tirar essa medida? Muitas estão 

sendo forçadas, muitas estão sendo ameaçadas de retirar essa medida pelos próprios 

agressores ou pela família, e a gente vai esclarecer isso. (Entrevistada 2) 

 

Importante destacar a necessidade de ações permanentes de formação e 

sensibilização dos profissionais que atuam na rede de atendimento e enfrentamento a 

violência contra a mulher.  Constatamos, ao longo do trabalho que, embora tenha sido 

perceptível, que a equipe do Juizado é bastante comprometida no que tange ao cumprimento 

das metas e das disposições legais (em especial quando verificamos a relação entre um 

pequeno quadro de servidores e alto volume de processos), ainda falta uma maior 

compreensão sobre as questões primordiais inovadas em nossa ordem jurídica pela Lei Maria 

da Penha trouxe, de modo a compreender o complexo ciclo da violência doméstica e familiar 

contra as mulheres no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

65 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Vimos que a Lei Maria da Penha, sob a forte influência da Convenção de Belém 

do Pará, rompeu com a esfera estritamente punitivista, destacando a promoção de políticas 

públicas para proteção das mulheres em situação de violência e trazendo grandes desafios ao 

Judiciário e ao Executivo no cumprimento das suas disposições legais.  

Apesar de ser uma legislação marcada pelo simbolismo da luta feminista, em 

2012, como pôde ser constatado no relatório da CPMI, ainda havia muita resistência jurídica e 

administrativa em relação aos seus ditames legais e, infelizmente, como foi abordado ao longo 

do trabalho, alguns dados ainda permanecem atuais.  

Diante dessa conjuntura, o objetivo central da pesquisa era analisar os principais 

desafios e dificuldades enfrentados pelo Juizado Especial da Violência Doméstica e Familiar 

contra a mulher, observando o cumprimento da Lei Maria da Penha na cidade de 

Mossoró/RN, com enfoque feminista.  

Nessa ótica, a partir da pesquisa realizada, temos que o maior desafio levantado 

pelos entrevistados em relação ao devido cumprimento da legislação é a falta de servidores, 

tendo em vista que há um vasto acervo processual no Juizado e a quantidade de profissionais 

está aquém do estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça. Considerando esse dado, seria 

prudente que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte ofertasse uma quantidade maior 

de servidores ao juizado, ou realizasse certame público para ocupação de novas vagas, pois o 

último concurso para preenchimento do quadro ocorreu no ano de 2002.  

A estrutura física do Juizado também merece atenção especial. Foi possível 

verificar a padronização existente em todo o prédio do Fórum, não havendo respeito às 

peculiaridades das competências de cada juizado ou vara. Dessa forma, como foi relatado, o 

juizado não dispõe de sala de espera para as mulheres e brinquedoteca, gerando situações 

muito constrangedoras e que ferem frontalmente a dignidade das envolvidas.  

Outro problema é a falta de sala própria para o atendimento multidisciplinar que 

necessita de tranquilidade e privacidade para os atendimentos, tendo em vista que a sala atual 

é a antessala do gabinete do juiz e, em dias de audiência, vira um corredor de acesso. Assim, a 

estrutura física, apesar de recentemente construída, não foi organizada de modo a atender as 

particularidades dos casos que envolvem violência doméstica, demonstrando a resistência do 

Tribunal de Justiça para cuidar das singularidades da Lei Maria da Penha.   

Em relação à equipe multidisciplinar, ela é formada por uma assistente social e 

uma pedagoga que desenvolvem um interessante grupo de reflexão com os agressores, 
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tratando de temas como patriarcado e violência de gênero. Em que pese a sua intensa atuação, 

tal setor é obstaculizado pela falta de mais profissionais, como psicólogo e assistente jurídico. 

Dessa maneira, a falta de uma equipe maior atrapalha o andamento e a abrangência do projeto 

e o trato com as situações complexas advindas da violência doméstica. Aqui, mais uma vez, 

verifica-se uma omissão por parte do Tribunal de Justiça, havendo o descumprimento de uma 

das recomendações da CPMI.  

Apesar do alto número de processos e de ter poucos servidores, nota-se que o 

Juizado tem uma grande preocupação com a rapidez na análise das Medidas Protetivas, como 

foi constatado nos processos. Entretanto, infelizmente, não temos como auferir o grau de 

efetividade da medida em si, tendo em vista que esta depende do trabalho conjunto da rede de 

atendimento.  

Em relação à competência cível e criminal prevista na legislação, o Juizado 

apenas exerce a competência penal, o que além de violar o disposto na lei, dificulta o acesso à 

justiça das mulheres em situação de violência.  

Outro grave problema percebido é a falta de comunicação e a precariedade da rede 

de atendimento. É inadmissível uma delegacia da mulher ser fechada durante à noite e finais 

de semana, deixando as mulheres totalmente vulneráveis às agressões nesse período, havendo 

aqui, resistência por parte do Governo do Estado. Além do mais, a falta de reuniões para 

promoção de atividades conjuntas contribui para tal precarização. Dessa forma, mesmo que o 

Juizado se esforce para analisar as medidas protetivas em um curto espaço de tempo, se não 

há fiscalização, o esforço do Juizado vai por água abaixo. Nesse liame, torna-se necessário 

que os atores da rede promovam encontros para discussão e análises de atividades conjuntas, 

de modo a garantir o cumprimento correto da lei.  

Apesar do nítido esforço dos servidores quanto ao cumprimento das metas, é 

perceptível a necessidade da promoção de formações que tratem de temas não burocráticos, 

como o feminismo, patriarcado e relações de gênero, de modo a aumentar ainda mais a 

sensibilização em relação aos casos de violência doméstica e para que se entenda a 

complexidade de rompimento do ciclo da violência.  

 No que tange aos processos analisados, destacou-se a incidência do crime de 

ameaça de forma isolada ou conjuntamente com outros tipos penais e contravenções, além das 

lesões corporais. Também mereceu destaque a idade das mulheres em situação de violência e 

dos agressores. Aqui, chama atenção a juventude destes, considerando que muitos agressores 
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fazem parte de uma geração que vivenciou a criação da Lei Maria da Penha, mas, mesmo 

assim, estão nas estatísticas de violência.  

Ainda em relação aos agressores, como já constatado em outras pesquisas, estes 

são, em sua maioria, ex-companheiros ou atuais, o que gera uma sensação de angústia em 

relação às mulheres em situação de violência que, muitas vezes, por um longo período de 

tempo, tem de conviver com os agressores dentro da mesma casa.  

Em relação à aplicação dos institutos despenalizadores, o Magistrado defendeu a 

sua aplicação nos casos que envolvessem contravenções penais e verificou-se a concessão do 

sursis em processos envolvendo crimes, ainda que de forma limitada. Entretanto, defendemos 

que a sua aplicação deve ser proibida em crimes e contravenções penais, como já sedimentado 

pelos Tribunais Superiores. Por essa razão, consideramos essa interpretação também uma 

forma de entrave à aplicação efetiva da Lei Maria da Penha.  

Deve-se ter em mente que a Lei Maria da Penha tem uma ótica diferenciada e que 

foi elaborada por um consórcio feminista, colocando-se, na sua política criminal, o interesse 

das mulheres como prioritário. Por essa razão, o presente trabalho conclui que há ainda uma 

grande necessidade de sensibilização dos profissionais que atuam no Poder Judiciário, bem 

como de toda a rede de atendimento às mulheres em situação de violência, com intuito de 

superação das dificuldades diagnosticadas no trabalho.  
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ANEXO I 

 

Entrevista semiestruturada: 

 

1. Qual a sua idade? 

2. Qual a sua formação acadêmica? 

3. Qual o número de processos em tramitação no juizado? 

4. Quais as principais medidas adotadas quando um processo é distribuído? 

5. Qual o número de condenações? 

6. Quais as principais medidas protetivas? 

7. Há a aplicação dos institutos despenalizadores? E das disposições da Lei 9.099/95? 

8. Quais as principais formas de violência que chegam até o juizado? 

9. Qual o tempo de espera entre a distribuição do processo e a primeira manifestação do juiz? 

10. O juizado atua na esfera cível e criminal? 

11. Você conhece a rede de atendimento às mulheres em situação de violência? 

12. Caso afirmativo, sabe citar os serviços que compõem a rede? 

13. As mulheres em situação de violência são encaminhadas através de qual serviço da rede? 

14. Quais dos serviços da rede o Juizado tem mais contato? 

15. Há o encaminhamento para outros serviços da rede? Quais? 

16. Qual é o objetivo do Juizado? 

17. Como se dá a estrutura organizacional do Juizado? 

18. Existe algum tipo de documento ou manual que estabeleça como os profissionais devem 

atender as mulheres em situação de violência? 

19. Qual o tempo de espera das usuárias? 

20. Quem é o profissional que faz o primeiro atendimento? 

21. As mulheres são atendidas por quantos profissionais? 

22. Há algum tipo de encaminhamento após o atendimento às mulheres? 

23. Qual é a avaliação acerca do atendimento às mulheres em situação de violência? 

24. Quais as avaliações acerca das condições de trabalho? 

25. Há quanto tempo você trabalha no serviço de atendimento às mulheres vítimas de violência? 

26. Há sala própria para as mulheres serem atendidas? 

27. Há sala de espera para crianças? 

28. Já participou de alguma capacitação para desenvolver esse tipo de trabalho? 

29. Há encontros/reuniões do Juizado com os demais participantes da rede? 

30. O Juizado realiza reuniões/encontros para analisar as maiores dificuldades em relação ao fiel 

cumprimento da Lei Maria da Penha? 

31. O Juizado promove algum tipo de projeto que trate das mulheres em situação de violência e 

dos agressores? 

32. Qual o seu entendimento sobre gênero e feminismo? 

33. Na sua opinião, qual a principal dificuldade existente no Juizado que impede a Lei Maria da 

Penha de ser mais efetiva? 
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ANEXO II 

Critérios objetivos para análise dos processos: 

Amostragem: 20% dos processos distribuídos em 2014. 

Critérios: 

1. Idade das vítimas 

2. Idade dos agressores 

3. Vínculo entre agressor e vítima 

4. Existência de institutos despenalizadores 

5. Verificar a data de distribuição da medida protetiva e a data da decisão proferida pelo juízo 

6. Tipo de crime/contravenção penal 
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ANEXO III 

 

Termo de consentimento: Coleta de Dados, TCC 

 

Eu, _________________________________________, RG, ________________________, 

endereço ________________________________________________________________, 

entendo os propósitos, metodologia e objetivos desta pesquisa, realizada 

por_________________________________________________________, RG 

____________________________________, endereço residencial 

________________________________________, aluna do 11º período de Direito da 

Universidade Federal Rural do Semiárido, AUTORIZO o uso dos resultados obtidos nesta 

entrevista para fins de pesquisa. AUTORIZO, também, a divulgação pública dos resultados 

desta pesquisa, e entendo que os mesmos não serão usados para fins lucrativos.  

Mossoró,__ de ___ de 2017.  

 

 


